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PODER EXECUTIVO

Editais

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL Nº 012/2026
O Município de Vitória, por intermédio da Secretaria de Gestão e 
Planejamento – SEGES, faz saber que realizará, nos termos da 
Lei nº 7.534/2008, Processo Seletivo Simplificado em caráter 
de urgência para a contratação temporária de profissionais na 
função constante abaixo, com vistas a atender às necessidades 
de excepcional interesse público do Município de Vitória: 
(autorização no Processo nº 1004684/2026).
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 – É condição essencial para inscrever-se neste Processo 
Seletivo Simplificado o conhecimento e aceitação das instruções 
e normas contidas neste Edital. Ao confirmar a inscrição, o 
candidato declara que conhece e concorda plena e integralmente 
com os termos deste Edital e a legislação vigente.
1.2 – As dúvidas em relação ao presente processo deverão 
ser dirimidas junto ao setor da Gerência de Planos, Programas 
e Projetos – Secretaria Municipal de Obras – SEMOB, 
através do telefone (27) 3382-6358 / 98125-0065, 
fgoliveira@vitoria.es.gov.br e também junto à Coordenação de 
Recrutamento e Seleção da SEGES – processoseletivo@vitoria.
es.gov.br – telefone 3382-6071.
1.3 – O candidato deverá acompanhar todas as publicações e 
informações referentes a este certame, desde o EDITAL DE 
ABERTURA até o EDITAL DE CONVOCAÇÃO, por meio do 
Diário Oficial do Município (diariooficial.vitoria.es.gov.br) 
e do endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, não se 
responsabilizando este Município por outras informações.
1.3.1 – As informações do certame poderão ocorrer no Diário 
Oficial do Município ou no endereço eletrônico supracitado ou 
em ambos. Para tanto, faz-se necessário o acompanhamento 
simultâneo nos dois endereços indicados.
1.4 – Este certame trata da contratação por tempo determinado 
destinado a atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Obras – SEMOB.

Tabela 01 – Detalhes da Função
2 – DA FUNÇÃO:
2.1 – ASSISTENTE SOCIAL

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Realizar diagnóstico social, estudos e pesquisas, 
que forneçam subsídios à elaboração de projetos 
de trabalho social às áreas de saneamento e 
contenção de encostas no Município de Vitória.

REQUISITOS

·	Ensino superior completo em Serviço Social;
·	Registro no Conselho Regional da Classe;
·	EXERCÍCIO PROFISSIONAL mínimo de 12 
(doze) meses a ser comprovado conforme 
subitem 8.6 deste Edital. 

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 4.314,98

CARGA HORÁRIA 40 (quarenta) horas semanais
VAGAS 01 (uma) + Cadastro de Reserva

3 – DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO:
3.1 – DA INSCRIÇÃO
3.1.1 – A inscrição será realizada EXCLUSIVAMENTE por meio 
eletrônico (internet). Para se inscrever, o candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, 
realizar o login e preencher a Ficha de Inscrição Online.
3.1.1.1 – A inscrição estará disponível a partir das 08h do 
dia 10/06/2026 até às 23h59min do dia 19/06/2026, 
ininterruptamente, considerando o horário oficial de Brasília/DF.
3.1.2 – No momento da inscrição, o candidato deverá preencher 
os campos conforme orientações disponíveis no site e o disposto 
neste Edital.
3.1.2.1 – Caso o candidato cometa algum equívoco no 
preenchimento das informações, após efetuada sua inscrição, 
será possível EXCLUÍ–LAS. 
3.1.2.2 – Ao clicar em “ENVIAR”, o candidato se responsabilizará 
pelas informações declaradas.
3.1.2.3 – No campo denominado “data da conclusão”, o 
candidato deverá informar a data da colação de grau.

3.1.2.4 – Para efeito de pontuação, só serão computados os 
registros que forem selecionados/digitados pelo candidato e 
concluídos por meio do botão “ADICIONAR”. 
3.1.2.5 – No campo denominado “exercício profissional”, o 
candidato deverá cadastrar cada período de experiência de 
forma individual. Períodos sem vínculo entre uma experiência 
e outra não deverão ser informados. Caso o candidato não 
observe essa orientação, ficará ciente de que esses períodos 
sem vínculo serão desconsiderados para fins de experiência 
profissional, ocasionando sua ELIMINAÇÃO. 
3.1.3 – É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato 
o completo e correto preenchimento dos dados da Ficha 
de Inscrição. Presumir-se-ão verdadeiras as informações 
prestadas pelo candidato no ato da inscrição. Durante a etapa 
de Convocação, a não comprovação das informações 
declaradas na inscrição implicará na ELIMINAÇÃO do 
candidato.
3.1.4 – A Prefeitura Municipal de Vitória não se responsabilizará 
por eventuais prejuízos causados pelo preenchimento 
incorreto dos dados de inscrição, nem pela inscrição não 
efetivada por motivos de ordem técnica em equipamentos 
utilizados pelo candidato, bem como falhas de comunicação ou 
congestionamento de linhas de comunicação que impossibilitem 
a transferência dos dados.
4 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM COM 
DEFICIÊNCIA:
4.1 – Neste Processo Seletivo Simplificado ficam reservadas 5% 
(cinco por cento) das vagas disponibilizadas para contratação 
temporária na função a ser ocupada, para a pessoa com 
deficiência conforme Decreto nº 23.179, de 22 de dezembro 
de 2023.
4.2 – O candidato que desejar se inscrever como pessoa com 
deficiência marcará esta opção no momento em que estiver 
preenchendo a Ficha de Inscrição Online.
4.3 – Ressalvadas as disposições contidas neste Edital, 
os candidatos que se declararem pessoas com deficiência 
participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições 
com os demais candidatos.
4.4 – Conforme Decreto Municipal nº 23.179, publicado em 
22/12/2023, nos processos seletivos municipais, o candidato 
que se declarar pessoa com deficiência será avaliado pelo 
médico do trabalho do Município para fins de enquadramento 
quanto à deficiência comprovada.
4.4.1 – O candidato que se inscreveu como deficiente será 
convocado pelo site selecao.vitoria.es.gov.br e comparecerá à 
Medicina do Trabalho conforme agendamento.
4.4.1.1 – O(a) candidato(a) deverá apresentar no dia e 
horário agendado, Laudo Médico original, emitido nos últimos 
12 (doze) meses, atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), citação do 
nome do(a) candidato(a), carimbo indicando o nome, número 
do CRM e a assinatura do(a) médico(a) responsável por sua 
emissão bem como a provável causa da deficiência. O laudo 
médico do enquadramento de pessoa portadora de deficiência 
será emitido pela Junta Médica Oficial do Município que avaliará 
a compatibilidade da deficiência do candidato para o exercício 
do cargo ou função, levando em consideração as atribuições 
previstas em lei e regulamentos para cada cargo ou função. 
É prerrogativa do médico da Junta Médica Oficial, solicitar 
quaisquer documentos médicos para esclarecimentos ou para 
conclusão do laudo. 
4.4.1.2 – O laudo médico do enquadramento de pessoa 
portadora de deficiência emitido pela Junta Médica Oficial do 
Município, terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, a 
partir da emissão do mesmo. Portanto, os candidatos que 
já foram avaliados e enquadrados pela Junta Médica 
Oficial como pessoa portadora de deficiência, não terão 
necessidade de nova avaliação, no prazo estabelecido.
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4.5 – Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e terá seu nome somente na 
listagem geral deste Processo Seletivo Simplificado o candidato 
que: não atender ao disposto no item anterior, não comparecer 
à perícia médica ou não for enquadrado como deficiente, nos 
termos do Decreto Municipal nº 13.460/2007 e qualquer outra 
lei municipal vigente.
4.6 – Terá seu nome na listagem geral e também na listagem 
específica para pessoas com deficiência neste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato que for enquadrado como deficiente 
e que tiver sua deficiência avaliada como compatível com as 
atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico emitido 
pela Perícia do Município de Vitória.
4.6.1 – Após enquadrado, quando for convocado para 
ingresso no Município, apresentará o Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) emitido pelo médico do trabalho, 
empresa especializada em Medicina do Trabalho, para 
a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória 
conforme item 12 da contratação.
4.7 – Será ELIMINADO do Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato que tiver sua deficiência avaliada como incompatível 
com as atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico 
emitido pela Perícia do Município de Vitória.
5 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM NEGROS/ 
INDÍGENAS
5.1 – Ficam reservadas 30% (trinta por cento) do total das 
vagas disponibilizadas para contratação temporária na função 
a ser ocupada, para os candidatos que se declararem negros/ 
indígenas, na forma estabelecida no Decreto Municipal nº 
23.185/2023.
5.2 – O candidato que desejar se inscrever como negro/indígena 
marcará esta opção no momento em que estiver preenchendo a 
Ficha de Inscrição Online.
5.3 – Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas 
pelo candidato no ato da inscrição, sem prejuízo da apuração 
das responsabilidades administrativa, civil e penal, na hipótese 
de constatação de declaração falsa.
5.4 – O candidato inscrito como negro/indígena participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere à avaliação de títulos e aos critérios 
de classificação, exigidos para todos os demais candidatos.
5.5 – O candidato que se autodeclarar como negro e indígena 
será submetido ao procedimento de análise e verificação da 
condição declarada no momento de sua convocação, devendo 
apresentar juntamente aos documentos para admissão o 
formulário de autodeclaração no Anexo I do Decreto nº 
23.185/2023.
5.6 – A ordem de convocação dos aprovados respeitará os 
critérios estabelecidos no Anexo II do presente Decreto 
em vigência.
5.7 – Terão seus nomes publicados em listagem específica e, 
caso obtenham classificação necessária, figurarão também na 
listagem de classificação geral e, se for o caso, na listagem de 
pessoa com deficiência por função.
6 – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO:
6.1 – O Processo Seletivo será realizado nas seguintes ETAPAS:
1ª ETAPA – DA INSCRIÇÃO:
Preenchimento da Ficha de Inscrição no site selecao.vitoria.
es.gov.br. Possui caráter classificatório, de acordo com os 
requisitos estabelecidos para a função.
2ª ETAPA – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
DECLARADAS e DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO:
Convocação para comprovação dos requisitos para contratação 
(item 2), do tempo de exercício profissional e qualificação 
profissional (item 9), e da apresentação da documentação 
para admissão. Essa etapa poderá acarretar na eliminação ou 
reclassificação dos candidatos, conforme disposto no item 13.
6.2 – A pontuação de que trata o item 9 deste Edital terá valor 
máximo de 100 (cem) pontos, conforme indicado abaixo:

Tabela 02 – Pontuação por Área

ÁREA PONTOS
I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL 60

II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 40
TOTAL 100

6.2.1 – Não serão computados os pontos que ultrapassarem o 
limite estabelecido.
6.2.2 – O procedimento de entrega da documentação na fase de 
comprovação de EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL será definido no Edital de Convocação. 
6.3 – A 2ª etapa ocorrerá conforme necessidade da Secretaria 
Municipal de Obras – SEMOB.
7 – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DECLARADAS:
7.1 – Todas as informações declaradas pelo candidato no ato da 
inscrição deverão ser comprovadas para efeitos de convocação 
e contratação.
7.2 – Essa etapa terá caráter ELIMINATÓRIO.
7.3 – Na hipótese da não comprovação das informações 
declaradas no EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL e/ou não comprovação do requisito para 
contratação na função (item 2), o candidato será ELIMINADO 
do Processo Seletivo.
7.4 – Somente serão validados os documentos de comprovação 
do EXERCÍCIO PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano 
de entrada e dia/mês/ano de saída do serviço.
7.5 – Os candidatos que declararem algum EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL em vigor (sem data de saída), ou aqueles que 
tiverem algum EXERCÍCIO PROFISSIONAL que se encerrou 
durante o período de inscrições deste Processo Seletivo 
Simplificado, deverão preencher o campo “Data de Saída” no 
site de inscrições. Para ambos os casos, a data final considerada 
para fins de pontuação será a do primeiro dia de inscrições 
deste Processo Seletivo Simplificado.
7.6 – Somente será pontuado o título de QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL concluído até o primeiro dia de Inscrição 
neste Processo Seletivo e de acordo com as normatizações 
contidas no item 9.
7.7 – O candidato deverá optar por inserir no máximo 02 cursos 
do ANEXO I – ÁREA II. 
8 – DA COMPROVAÇÃO DO REQUISITO:
8.1 – A comprovação do REQUISITO da função (item 2) se dará 
da seguinte forma: 
8.2 – Diploma para comprovação da escolaridade mínima 
exigida.
8.2.1 – Será aceito o Histórico Escolar contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
8.3 – Para quem se formou a partir de 01 de janeiro de 2020 
será aceita Declaração OU Certidão de Conclusão, contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
8.4 – A documentação de escolaridade expedida por órgãos 
estrangeiros deverá ser revalidada por instituição brasileira 
reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC.
8.5 – Cópia simples e legível de documento que comprove a 
inscrição no Conselho Regional da classe exigido no REQUISITO 
da função. 
8.6 – Cópia simples e legível de comprovante de EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL (exigido no REQUISITO – 12 MESES) para 
função pleiteada.
8.7 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
8.8 – Na hipótese de não comprovação ou de comprovação 
inadequada dos requisitos mínimos exigidos para a função, o 
candidato estará ELIMINADO deste Processo Seletivo.
9 – DA COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO E QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL:
9.1 – Serão considerados para fins de pontuação e classificação 
do candidato na listagem final deste Processo Seletivo o seu 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL e a sua QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL, considerando as exigências abaixo:
a) EXERCÍCIO PROFISSIONAL: experiência estritamente 
prestada na função pleiteada, após a conclusão do curso 
exigido no REQUISITO (item 2), devendo ser comprovado 
conforme padrão especificado na Tabela 03, abaixo.
9.1.1 – O candidato que, no momento do preenchimento da 
inscrição, informar a data de conclusão do requisito, estará 
ciente que o tempo de serviço só será computado a partir dessa 
data.
b) QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: cursos avulsos/eventos 
relacionados à função pleiteada.
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Tabela 03 – Comprovação de Exercício Profissional
ATIVIDADE 
PRESTADA COMPROVAÇÃO

9.1.2 – Em Órgão 
Público

Documento expedido pelo Poder Federal, Estadual ou 
Municipal, conforme o âmbito da prestação da atividade, 
em papel timbrado, com carimbo do órgão expedidor, 
datado e assinado pelo Departamento de Pessoal/Recursos 
Humanos. Não serão aceitas declarações expedidas por 
qualquer órgão que não especificado neste item.

9.1.3 – Em 
Empresa Privada

Carteira de trabalho contendo as páginas de identificação 
(foto e dados pessoais/qualificação civil) E o(s) registro(s) 
do(s) contrato(s) de trabalho. 

9.1.4 – Como 
prestador de 
serviços e/ou 
autônomo

Contrato de prestação de serviços E declaração da 
empresa ou do setor onde atua/atuou, em papel timbrado 
ou com carimbo de CNPJ, data e assinatura do responsável 
pela emissão da declaração, comprovando efetivo período 
de atuação na função/cargo.

9.1.5 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área I.
9.1.6 – Nos casos em que o comprovante de exercício 
profissional identificar a função apenas por sigla ou quando 
a nomenclatura da função exercida for diferente da função 
pleiteada, o candidato deverá complementar as informações 
descritas nos subitens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4, apresentando 
declaração emitida pela empresa ou setor de atuação, em papel 
timbrado ou com carimbo de CNPJ, datada e assinada pelo 
responsável pela emissão do documento.
9.1.7 – Não haverá limite para apresentação de documentos 
comprobatórios de tempo de serviço, sendo vedada a contagem 
cumulativa de tempo de serviço prestado em diferentes locais 
em um mesmo período.
9.2 – Para fins de pontuação, a data inicial para contagem do 
tempo de Exercício Profissional, será considerada na seguinte 
ordem: 
a) a data de colação de grau do curso exigido no REQUISITO da 
função pleiteada;
b) a data de expedição do comprovante de conclusão do curso 
exigido no REQUISITO da função;
c) data de registro no Conselho da Classe;
d) data de expedição do comprovante de inscrição no Conselho 
da Classe. 
9.3 – Não será aceito para fins de pontuação o Exercício 
Profissional: prestado na qualidade de proprietário/sócio de 
empresa, estagiário ou voluntário, monitor ou oficineiro ou na 
qualidade de docente.
9.3.1 – Não será pontuado, para efeito de classificação, 
o tempo de serviço necessário para a comprovação do 
requisito.
9.4 – Para todos os documentos comprobatórios a serem 
apresentados será aceita a presença de assinatura digital, 
desde que esteja válida no momento de sua apresentação.
9.5 – Considera-se QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - cursos/
eventos relacionados à função pleiteada.
9.5.1 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área II.
9.5.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 
deverá ser apresentado por meio de Certificado, desde que 
acompanhado do histórico escolar do curso.
9.5.2.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do 
certificado, por ainda não ter sido emitido pela Instituição 
de Ensino, será aceita, Declaração ou Certidão de Conclusão 
do curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) se o 
curso for concluído a partir de 01/01/2020, desde que 
acompanhado do histórico escolar do curso, com data de 
conclusão e aprovação da monografia.
9.5.2.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização), 
expedido por universidades estrangeiras, somente será aceito 
se reavaliados pelo MEC.
9.5.2.3 – Somente será pontuado o curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu (Especialização) iniciado após a colação de grau, 
desde que não apresente o mesmo como requisito da função.
9.6 – Para os cursos de Mestrado e Doutorado, exigir-se-á o 
Diploma no qual conste à comprovação da defesa e aprovação 
da dissertação/tese.
9.6.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do 
diploma, por ainda não ter sido emitido pela Instituição 
de Ensino, serão aceitas, Declarações ou Certidões de 
Conclusão dos cursos de Mestrado e Doutorado se o 
curso for concluído a partir de 01/01/2020, desde que 
constem do referido documento a comprovação da defesa e 
aprovação da dissertação/tese, acompanhado do histórico.

O envio somente da Ata de Defesa de Tese, não acompanhada 
da declaração da Instituição de Ensino, não será considerado 
para fim de pontuação.
9.6.2 – Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras somente serão aceitos se reavaliados 
pelo MEC.
9.6.3 – No caso de diploma que não informe especificamente a 
data do início do curso, deverá ser apresentada, também, uma 
declaração da instituição informando a referida data.
9.6.4 – Para os diplomas que estiverem com grafia do nome 
diferente do nome atual do candidato, o mesmo deverá 
encaminhar documentação comprobatória para esclarecer a 
alteração.
9.7 – Considera-se curso avulso/evento: jornadas, formações 
continuadas, oficinas, programas, treinamentos, semana, 
projeto de extensão e ciclos, palestras, congressos, simpósios, 
fóruns, encontros e seminários.
9.7.1 – Os cursos deverão ser comprovados por meio de 
certificados. 
9.8 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada no 
Anexo I – Área II.
9.8.1 – Somente serão pontuados cursos avulsos/eventos 
concluídos a partir de 01 de janeiro de 2020.
9.8.2 – Para pontuação dos cursos em que o candidato não 
possua CERTIFICADO, será necessária a entrega de declaração 
de conclusão em papel timbrado ou contendo o carimbo de 
CNPJ da entidade que forneceu o curso, data de conclusão do 
mesmo, carimbo e assinatura do responsável pela emissão do 
documento e data de expedição do mesmo. 
9.9 – Certificados de Cursos só terão validade quando redigidos 
em português. 
9.9.1 – Cursos redigidos em outro idioma deverão ainda 
estar acompanhados de documento expedido por tradutor 
juramentado.
9.10 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
10 – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, 
CLASSIFICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE:
10.1 – Antes da homologação do Resultado Final os 
candidatos aprovados às vagas destinadas às pessoas 
com deficiência serão avaliados pelo médico do trabalho 
do Município para fins de enquadramento quanto à 
deficiência comprovada, conforme item 4.
10.1.1 – O Resultado Final deste Processo Seletivo Simplificado 
será aferido pelo somatório dos pontos obtidos no Exercício 
Profissional e Qualificação Profissional. 
10.2 – A listagem de classificação dos candidatos aprovados 
dar-se-á na ordem decrescente do total de pontos obtidos e será 
divulgado no site selecao.vitoria.es.gov.br. Caberá o candidato 
acompanhar no site a publicação do resultado, posteriormente 
ao período de inscrição.
10.3 – Caso haja empate na totalização dos pontos, o 
desempate se dará pela pontuação da: Área I – EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL, seguido por MAIOR IDADE.
10.4 – Este Processo Seletivo Simplificado, em caráter de 
urgência terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, a 
critério do Município. 
11 – DA CONVOCAÇÃO: 
11.1 – A convocação dos aprovados deverá obedecer 
à ordem de classificação, observados os critérios de 
alternância e de proporcionalidade entre a classificação 
de ampla concorrência, da reserva de vagas para negros/
indígenas, se for o caso, e da reserva para pessoas com 
deficiência em lista única.
11.2 – Para fins de atendimento à convocação, o candidato 
deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar toda a documentação 
comprobatória dos itens declarados no ato de inscrição de 
acordo com o disposto no Edital de Convocação de candidatos.
11.3 – A não comprovação de todas as informações declaradas 
na inscrição pelo candidato convocado implicará na sua 
ELIMINAÇÃO do processo seletivo.
12 – DA CONTRATAÇÃO: 
12.1 – Para a contratação por meio deste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato deverá:
- ser convocado por meio de Edital publicado no Diário Oficial 
do Município de Vitória; 
- ser brasileiro nato ou naturalizado;
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- possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na 
data da contratação;
- ENVIAR/ENTREGAR com os documentos necessários à sua 
admissão, atestado de Saúde Ocupacional, emitido pelo médico 
do trabalho, empresa especializada em Medicina do Trabalho, 
para a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória.
12.1.1 – ENTREGAR, pelo meio estabelecido no Edital de 
Convocação, a seguinte documentação obrigatória para a 
contratação (cópia simples):
a) Comprovante de escolaridade (curso completo);
b) Documento de Identidade (RG) com foto (frente e verso, 
com o número e a data de expedição);
c) Comprovante de Situação Cadastral no CPF – Internet/ 
Receita Federal. Com nome conforme consta na Certidão de 
Nascimento ou Casamento apresentada;
d) Certidão de Quitação Eleitoral; Certidão entregue deve 
constar a informação de que está “QUITE com a Justiça Eleitoral”. 
OBS: Caso não consiga emitir pelo site www.tse.jus.br/eleitor/
certidoes/certidao-dequitacao-eleitoral, procure o Cartório 
Eleitoral;
e) Certidão de Nascimento ou de Casamento;
f) Certidão Nascimento e CPF do(s) filho(s) (informados na 
ficha familiar);
g) Comprovação da situação militar (no caso de candidatos do 
sexo masculino) - Documentos aceitos: Certificado de Reservista 
de 1ª ou 2ª categoria, Certificado de Dispensa de Incorporação 
(antigo Certificado de Reservista de 3ª categoria), Certificado de 
Isenção, Certidão de Situação Militar, Carta Patente, Provisão de 
Reforma, Atestado de Situação Militar, Atestado que comprove 
estar desobrigado do Serviço Militar, Carteira de Identidade 
Militar, Cartão de Identificação Militar e Certificado de Dispensa 
do Serviço Alternativo.
Obs.: Homens a partir de 46 anos estão dispensados da 
apresentação deste documento;
h) Comprovante de residência: energia, água, telefone (emitidos 
há no máximo 3 (três) meses) ou contrato de locação;
i) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP emitido nos 30 dias 
anteriores a convocação do candidato (emitido pela CAIXA ou 
Banco do Brasil); 
j) Consulta de Vínculos na Administração Pública https://
paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/
m u n i c i p a l / n u l l / c o n s u l t a D e V i n c u l o /
idEsferaAdministrativa/077/1;
k) 01 (uma) foto 3 x 4 recente;
l) Registro no Conselho de Classe e certidão de quitação, 
quando obrigatório;
m) Certidão (ou Declaração) de Acúmulo de Cargo, devidamente 
assinada e carimbada, emitida pelo setor responsável:
no caso de Acúmulo em órgão externo: emitido pela área de 
Recursos Humanos Geral do órgão (não será aceita declaração 
emitida pela Secretaria de Lotação);
no caso de Acúmulo na PMV: emitido pelo RH da Secretaria de 
Lotação (não será aceita declaração da Chefia Imediata);
conforme determina o Decreto nº 17.953, de 20/12/2019, a 
Declaração deverá conter: nome do servidor, data de admissão, 
nome do cargo/função, tipo de vínculo, jornada de trabalho 
(carga horária), horário de trabalho, e se trabalha em regime 
de escala ou não;
não ter tido, em vínculos anteriores com Administração Pública 
de Vitória, rescindido, exonerado ou demitido em decorrência do 
artigo 14, incisos I, III, IV e V, da Lei Municipal nº 7534/2008, 
e/ou ato motivado pela Corregedoria e/ou por determinação 
judicial.
n) cópia da CARTEIRA DE TRABALHO – CTPS – frente e verso 
(página da foto e informações da qualificação civil), caso 
apresente comprovação de Exercício Profissional em empresa 
privada;
o) Declaração de Imposto de Renda enviada à Secretaria 
Especial de Receita Federal do Brasil.
12.2 – Caso o candidato deixe de apresentar a documentação 
exigida para a Admissão ou ficar pendente de algum documento 
nos moldes estabelecidos neste item e no Edital de Convocação, 
decorrido o prazo para ingresso, a contratação não se 
concretizará e será ELIMINADO do certame.
13 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:
13.1 – Será ELIMINADO o candidato que:
- NÃO COMPROVAR TODOS OS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
nos prazos informados ou apresentar documentos em desacordo 
com os itens 8 e 9.

- apresentar documentos ilegíveis, incompletos ou rasurados.
- prestar declaração inverídica, inexata ou, ainda, que não 
possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, 
bem como apresentar documentos irregulares. 
13.2 – Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do 
horário de trabalho determinado pela Secretaria Municipal 
de Obras - SEMOB, bem como a atuar na localidade de 
necessidade do Município. Na impossibilidade de cumprir 
este horário ou de atuar nos locais indicados, o mesmo será 
ELIMINADO em qualquer tempo.
13.2.1 – Os aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
objeto deste Edital para as funções inseridas no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Vitória/Secretaria Municipal de Obras 
- SEMOB, quando da sua contratação, estarão submetidos às 
normas e condutas, com direitos, vantagens, obrigações e 
atribuições especificadas na Lei Municipal nº 7.534/2008 e suas 
atualizações, bem como em legislação correlata aplicável. 
13.3 – Será reclassificado para o último lugar da listagem de 
classificação geral da respectiva função:
- o candidato que não enviar a documentação ou não se 
apresentar no prazo definido pelo Edital de Convocação;
- o candidato que se enquadrar nas disposições dos incisos 
III e IV do art. 9º da Lei nº 7.534/2008, que dispõe sobre 
contratação por tempo determinado.
13.3.1 – A reclassificação só acontecerá uma única vez.
13.4 – O candidato que for assinar contrato de prestação de 
serviço por tempo determinado com este Município fica ciente 
de que deverão ser observadas as vedações contidas nos 
incisos XVI, XVII e §10 do art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e demais dispositivos legais acerca de acúmulo de cargos 
públicos.
13.5 – O profissional contratado por meio da reserva do 
presente Edital, caso precise se afastar por motivo de licença 
médica, a partir do 16º dia de afastamento passará a receber 
pelo INSS.
13.6 – O Município de Vitória, com base em registros 
encaminhados à Secretaria Municipal de Obras – SEMOB 
pela chefia imediata, poderá rescindir o Contrato Administrativo 
de Prestação de Serviços, antecipadamente, em observância ao 
que dispõe o art. 14 da Lei nº 7.534/2008.
13.7 – Ficará a cargo do Município de Vitória avaliar a 
possibilidade de renovação do contrato por tempo determinado, 
não tendo obrigatoriedade de manutenção do mesmo.
13.8 – A aprovação neste Processo Seletivo Simplificado 
não assegura ao candidato a sua contratação, mas apenas 
a expectativa de ser convocado seguindo rigorosa ordem de 
classificação.
13.9 – De acordo com a legislação processual civil em vigor, é a 
Comarca de Vitória o foro competente para julgar as demandas 
judiciais decorrentes deste Processo Seletivo Simplificado.
13.10 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos 
pela Secretaria de Gestão e Planejamento – SEGES e pela 
Secretaria Municipal de Obras - SEMOB, observados os 
princípios e normas que regem a Administração Pública.

Vitória, 03 de junho de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento 

ANEXO I
ÁREA I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS
Tempo de serviço prestado 
estritamente na função 

pleiteada

1 (um) ponto por mês completo 
até o limite de 60 (sessenta) 

meses

ÁREA II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Título de Doutor 40
Título de Mestre 30
Pós Graduação Lato Sensu / Especialização 20
Curso/evento com duração igual ou superior a 120 horas 15
Curso/evento com duração de 80 a 119 horas 10
Curso/evento com duração de 40 a 79 horas 05
Curso/evento com duração inferior a 40 horas 03

Tabela de cursos máximo 40 pontos

https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
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SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL Nº 013/2026
O Município de Vitória, por intermédio da Secretaria de Gestão e 
Planejamento – SEGES, faz saber que realizará, nos termos da 
Lei nº 7.534/2008, Processo Seletivo Simplificado em caráter 
de urgência para a contratação temporária de profissionais 
nas funções constantes abaixo, com vistas a atender às 
necessidades de excepcional interesse público do Município de 
Vitória: (autorização no Processo nº 4066501/2026).
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 – É condição essencial para inscrever-se neste Processo 
Seletivo Simplificado o conhecimento e aceitação das instruções 
e normas contidas neste Edital. Ao confirmar a inscrição, o 
candidato declara que conhece e concorda plena e integralmente 
com os termos deste Edital e a legislação vigente.
1.2 – As dúvidas em relação ao presente processo deverão 
ser dirimidas junto à Coordenação de Recrutamento e Seleção 
da SEGES – processoseletivo@vitoria.es.gov.br, e à Lincoln 
Marcelo Piovesan, da SEMMAM, lmpiovesan@vitoria.es.gov.br, 
após a leitura integral do presente Edital.
1.3 – O candidato deverá acompanhar todas as publicações e 
informações referentes a este certame, desde o EDITAL DE 
ABERTURA até o EDITAL DE CONVOCAÇÃO, por meio do 
Diário Oficial do Município (diariooficial.vitoria.es.gov.br) 
e do endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, não se 
responsabilizando este Município por outras informações.
1.3.1 – As informações do certame poderão ocorrer no Diário 
Oficial do Município ou no endereço eletrônico supracitado ou 
em ambos. Para tanto, faz-se necessário o acompanhamento 
simultâneo nos dois endereços indicados.
1.4 – Este certame trata da contratação por tempo determinado 
destinado a atender as demandas da Secretaria de Meio 
Ambiente – SEMMAM.

Tabela 01 – Detalhes da Função

2 – DAS FUNÇÕES:
2.1 – BIÓLOGO

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Realizar estudos, pesquisas e levantamentos de 
informações que forneçam subsídios à formulação 
de políticas, diretrizes e planos e à implantação, 
manutenção e funcionamento de programas na 
área biológica, em especial, em sua aplicabilidade 
à Saúde Pública e Meio Ambiente. 

REQUISITOS

·	Ensino Superior Completo em Biologia;
·	Registro no Conselho Regional da Classe;
·	Experiência mínima comprovada de 12 (doze) 
meses na função pleiteada conforme subitem 8.6 
deste Edital.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 4.314,98

CARGA HORÁRIA 40 (quarenta) horas semanais
VAGAS 01 (um) + cadastro de reserva
2.2 – ENGENHEIRO – ATUAÇÃO: AGRÔNOMO

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Executar, analisar e acompanhar projetos de acordo 
com a área de especialização da Engenharia, bem 
como fiscalizar quanto à sua regularidade ante as 
normas e legislações vigentes.

REQUISITOS

·	Ensino Superior Completo em Engenharia 
Agronômica ou Agronomia;
·	Registro no Conselho Regional da Classe;
·	Experiência mínima comprovada de 12 (doze) 
meses na função pleiteada conforme subitem 8.6 
deste Edital.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 7.560,32

CARGA HORÁRIA 40 (quarenta) horas semanais
VAGAS 01 (um) + cadastro de reserva
2.3 – ENGENHEIRO – ATUAÇÃO: AMBIENTAL

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Executar, analisar e acompanhar projetos 
de acordo com a área de especialização da 
Engenharia, bem como fiscalizar quanto à sua 
regularidade perante as normas e legislações 
vigentes.

REQUISITOS

·	Ensino Superior Completo em Engenharia 
Ambiental;
·	Registro no Conselho Regional da Classe;
·	Experiência mínima comprovada de 12 (doze) 
meses na função pleiteada.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 7.560,32

CARGA HORÁRIA 40 (quarenta) horas semanais

VAGAS 01 (um) + cadastro de reserva

2.4 – ENGENHEIRO – ATUAÇÃO: FLORESTAL

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Executar, analisar e acompanhar projetos 
de acordo com a área de especialização da 
Engenharia, bem como fiscalizar quanto à sua 
regularidade perante as normas e legislações 
vigentes.

REQUISITOS

·	Ensino Superior Completo em Engenharia 
Florestal;
·	Registro no Conselho Regional da Classe;
·	Experiência mínima comprovada de 12 (doze) 
meses na função pleiteada conforme subitem 8.6 
deste Edital.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 7.560,32

CARGA HORÁRIA 40 (quarenta) horas semanais

VAGAS 01 (um) + cadastro de reserva

2.5 – OCEANÓGRAFO

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Planejar, controlar e avaliar programas, planos, 
projetos e ações na área de oceanografia, 
aplicados a levantamentos, estudos e pesquisas, 
envolvendo geomorfologia, aquicultura, geologia 
ambiental, tecnologia de pesca e outros no 
Município. Realizar a fiscalização com base 
nas normas e legislação vigentes, quando 
estabelecido.

REQUISITOS

·	Ensino Superior Completo em Oceanografia;
·	Registro no Conselho Regional da Classe, caso 
exista;
·	Experiência mínima comprovada de 12 (doze) 
meses na função pleiteada conforme subitem 8.6 
deste Edital.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 4.117,58

CARGA HORÁRIA 40 (quarenta) horas semanais

VAGAS 01 (um) + cadastro de reserva

3 – DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO:
3.1 – DA INSCRIÇÃO
3.1.1 – A inscrição será realizada EXCLUSIVAMENTE por meio 
eletrônico (internet). Para se inscrever, o candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, 
realizar o login e preencher a Ficha de Inscrição Online.
3.1.1.1 – A inscrição estará disponível a partir das 08h do 
dia 10/06/2026 até às 23h59min do dia 19/06/2026, 
ininterruptamente, considerando o horário oficial de Brasília/DF.
3.1.2 – No momento da inscrição, o candidato deverá preencher 
os campos conforme orientações disponíveis no site e o disposto 
neste Edital.
3.1.2.1 – Caso o candidato cometa algum equívoco no 
preenchimento das informações, após efetuada sua inscrição, 
será possível EXCLUÍ–LAS durante o período em que as 
inscrições estiverem abertas. 
3.1.2.2 – Ao clicar em “ENVIAR”, o candidato se responsabilizará 
pelas informações declaradas.
3.1.2.3 – No campo denominado “data da conclusão”, o 
candidato deverá informar a data da colação de grau.
3.1.2.4 – Para efeito de pontuação, só serão computados os 
registros que forem selecionados/digitados pelo candidato e 
concluídos por meio do botão “ADICIONAR”. 
3.1.2.5 – No campo denominado “exercício profissional”, o 
candidato deverá cadastrar cada período de experiência de 
forma individual. Períodos sem vínculo entre uma experiência 
e outra não deverão ser informados. Caso o candidato não 
observe essa orientação, ficará ciente de que esses períodos 
sem vínculo serão desconsiderados para fins de experiência 
profissional, ocasionando sua ELIMINAÇÃO. 
3.1.3 – É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato 
o completo e correto preenchimento dos dados da ficha 
de inscrição. Presumir-se-ão verdadeiras as informações 
prestadas pelo candidato no ato da inscrição. Durante a etapa 
de Convocação, a não comprovação das informações 
declaradas na inscrição implicará na ELIMINAÇÃO do 
candidato.
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3.1.4 – A Prefeitura Municipal de Vitória não se responsabilizará 
por eventuais prejuízos causados pelo preenchimento 
incorreto dos dados de inscrição, nem pela inscrição não 
efetivada por motivos de ordem técnica em equipamentos 
utilizados pelo candidato, bem como falhas de comunicação ou 
congestionamento de linhas de comunicação que impossibilitem 
a transferência dos dados.
4 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM COM 
DEFICIÊNCIA:
4.1 – Neste Processo Seletivo Simplificado ficam reservadas 5% 
(cinco por cento) das vagas disponibilizadas para contratação 
temporária na função a ser ocupada, para a pessoa com 
deficiência conforme Decreto nº 23.179, de 22 de dezembro 
de 2023.
4.2 – O candidato que desejar se inscrever como pessoa com 
deficiência marcará esta opção no momento em que estiver 
preenchendo a Ficha de Inscrição Online.
4.3 – Ressalvadas as disposições contidas neste Edital, 
os candidatos que se declararem pessoas com deficiência 
participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições 
com os demais candidatos.
4.4 – Conforme Decreto Municipal nº 23.179, publicado em 
22/12/2023, nos processos seletivos municipais, o candidato 
que se declarar pessoa com deficiência será avaliado pelo 
médico do trabalho do Município para fins de enquadramento 
quanto à deficiência comprovada.
4.4.1 – O candidato que se inscreveu como deficiente será 
convocado pelo site selecao.vitoria.es.gov.br e comparecerá à 
Medicina do Trabalho conforme agendamento.
4.4.1.1 – O(a) candidato(a) deverá apresentar no dia e 
horário agendado, Laudo Médico original, emitido nos últimos 
12 (doze) meses, atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), citação do 
nome do(a) candidato(a), carimbo indicando o nome, número 
do CRM e a assinatura do(a) médico(a) responsável por sua 
emissão bem como a provável causa da deficiência. O laudo 
médico do enquadramento de pessoa portadora de deficiência 
será emitido pela Junta Médica Oficial do Município que avaliará 
a compatibilidade da deficiência do candidato para o exercício 
do cargo ou função, levando em consideração as atribuições 
previstas em lei e regulamentos para cada cargo ou função. 
É prerrogativa do médico da Junta Médica Oficial, solicitar 
quaisquer documentos médicos para esclarecimentos ou para 
conclusão do laudo. 
4.4.1.2 – O laudo médico do enquadramento de pessoa 
portadora de deficiência emitido pela Junta Médica Oficial do 
Município, terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, a 
partir da emissão do mesmo. Portanto, os candidatos que 
já foram avaliados e enquadrados pela Junta Médica 
Oficial como pessoa portadora de deficiência, não terão 
necessidade de nova avaliação, no prazo estabelecido.
4.5 – Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e terá seu nome somente na 
listagem geral deste Processo Seletivo Simplificado o candidato 
que: não atender ao disposto no item anterior, não comparecer 
à perícia médica ou não for enquadrado como deficiente, nos 
termos do Decreto Municipal nº 13.460/2007 e qualquer outra 
lei municipal vigente.
4.6 – Terá seu nome na listagem geral e também na listagem 
específica para pessoas com deficiência neste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato que for enquadrado como deficiente 
e que tiver sua deficiência avaliada como compatível com as 
atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico emitido 
pela Perícia do Município de Vitória.
4.6.1 – Após enquadrado, quando for convocado para 
ingresso no Município, apresentará o Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) emitido pelo médico do trabalho, 
empresa especializada em Medicina do Trabalho, para 
a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória 
conforme item 12 da contratação.
4.7 – Será ELIMINADO do Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato que tiver sua deficiência avaliada como incompatível 
com as atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico 
emitido pela Perícia do Município de Vitória.

5 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM NEGROS/ 
INDÍGENAS:
5.1 – Ficam reservadas 30% (trinta por cento) do total das 
vagas disponibilizadas para contratação temporária na função 
a ser ocupada, para os candidatos que se declararem negros/ 
indígena, na forma estabelecida no Decreto Municipal nº 
23.185/2023.
5.2 – O candidato que desejar se inscrever como negro/indígena 
marcará esta opção no momento em que estiver preenchendo a 
Ficha de Inscrição Online.
5.3 – Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas 
pelo candidato no ato da inscrição, sem prejuízo da apuração 
das responsabilidades administrativa, civil e penal, na hipótese 
de constatação de declaração falsa.
5.4 – O candidato inscrito como negro/indígena participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere à avaliação de títulos e aos critérios 
de classificação, exigidos para todos os demais candidatos.
5.5 – O candidato que se autodeclarar como negro e indígena 
será submetido ao procedimento de análise e verificação da 
condição declarada no momento de sua convocação, devendo 
apresentar juntamente aos documentos para admissão o 
formulário de autodeclaração no Anexo I do Decreto nº 
23.185/2023. 
5.6 – A ordem de convocação dos aprovados respeitará os 
critérios estabelecidos no Anexo II do presente Decreto 
em vigência.
5.7 – Terão seus nomes publicados em listagem específica e, 
caso obtenham classificação necessária, figurarão também na 
listagem de classificação geral e, se for o caso, na listagem de 
pessoa com deficiência por função.
6 – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO:
6.1 – O Processo Seletivo será realizado nas seguintes ETAPAS:
1ª ETAPA – DA INSCRIÇÃO:
Preenchimento da Ficha de Inscrição no site selecao.vitoria.
es.gov.br. Possui caráter classificatório, de acordo com os 
requisitos estabelecidos para a função.
2ª ETAPA – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
DECLARADAS e DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO:
Convocação para comprovação dos requisitos para contratação 
(item 2), do tempo de exercício profissional e qualificação 
profissional (item 9), e da apresentação da documentação 
para admissão. Essa etapa poderá acarretar na eliminação ou 
reclassificação dos candidatos, conforme disposto no item 13.
6.2 – A pontuação de que trata o item 9 deste Edital terá valor 
máximo de 100 (cem) pontos, conforme indicado abaixo:

Tabela 02 – Pontuação por Área
ÁREA PONTOS

I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL 60
II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 40

TOTAL 100

6.2.1 – Não serão computados os pontos que ultrapassarem o 
limite estabelecido.
6.2.2 – O procedimento de entrega da documentação na fase de 
comprovação de EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL será definido no Edital de Convocação. 
6.3 – A 2ª etapa ocorrerá conforme necessidade da Secretaria 
de Meio Ambiente – SEMMAM.
7 – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DECLARADAS:
7.1 – Todas as informações declaradas pelo candidato no ato da 
inscrição deverão ser comprovadas para efeitos de convocação 
e contratação.
7.2 – Essa etapa terá caráter ELIMINATÓRIO.
7.3 – Na hipótese da não comprovação das informações 
declaradas no EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL e/ou não comprovação do requisito para 
contratação na função (item 2), o candidato será ELIMINADO 
do Processo Seletivo.
7.4 – Somente serão validados os documentos de comprovação 
do EXERCÍCIO PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano 
de entrada e dia/mês/ano de saída do serviço.
7.5 – Os candidatos que declararem algum EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL em vigor (sem data de saída), ou aqueles que 
tiverem algum EXERCÍCIO PROFISSIONAL que se encerrou durante 
o período de inscrições deste Processo Seletivo Simplificado, 
deverão preencher o campo “Data de Saída” no site de inscrições.
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Para ambos os casos, a data final considerada para fins de 
pontuação será a do primeiro dia de inscrições deste Processo 
Seletivo Simplificado.
7.6 – Somente será pontuado o título de QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL concluído até o primeiro dia de Inscrição 
neste Processo Seletivo e de acordo com as normatizações 
contidas no item 9.
7.7 – O candidato deverá optar por inserir no máximo 01 
cursos do ANEXO I – ÁREA II. 
8 – DA COMPROVAÇÃO DO REQUISITO:
8.1 – A comprovação do REQUISITO da função (item 2) se dará 
da seguinte forma: 
8.2 – Diploma para comprovação da escolaridade mínima 
exigida.
8.2.1 – Será aceito o Histórico Escolar contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
8.3. – Para quem se formou a partir de 01 de janeiro de 2020 
será aceita Declaração OU Certidão de Conclusão, contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
8.4 – A documentação de escolaridade expedida por órgãos 
estrangeiros deverá ser revalidada por instituição brasileira 
reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC.
8.5 – Cópia simples e legível de documento que comprove a 
inscrição no Conselho Regional da classe exigido no REQUISITO 
da função. 
8.6 – Cópia simples e legível de comprovante de EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL (exigido no REQUISITO – 12 MESES) para 
função pleiteada.
8.7 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
8.8 – Na hipótese de não comprovação ou de comprovação 
inadequada dos requisitos mínimos exigidos para a função, o 
candidato estará ELIMINADO deste Processo Seletivo.
9 – DA COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO E QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL: 
9.1 – Serão considerados para fins de pontuação e classificação 
do candidato na listagem final deste Processo Seletivo o seu 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL e a sua QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL, considerando as exigências abaixo:
a) EXERCÍCIO PROFISSIONAL: experiência estritamente 
prestada na função pleiteada, após a conclusão do curso 
exigido no REQUISITO (item 2), devendo ser comprovado 
conforme padrão especificado na Tabela 03, abaixo.
9.1.1 – O candidato que, no momento do preenchimento da 
inscrição, informar a data de conclusão do requisito, estará 
ciente que o tempo de serviço só será computado a partir dessa 
data.
b) QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: Cursos de                            
Pós-Graduação relacionados à função pleiteada.

Tabela 03 – Comprovação de Exercício Profissional
ATIVIDADE 
PRESTADA COMPROVAÇÃO

9.1.2 – Em Órgão 
Público

Documento expedido pelo Poder Federal, Estadual 
ou Municipal, conforme o âmbito da prestação 
da atividade, em papel timbrado, com carimbo 
do órgão expedidor, datado e assinado pelo 
Departamento de Pessoal/Recursos Humanos. Não 
serão aceitas declarações expedidas por qualquer 
órgão que não especificado neste item.

9.1.3 – Em Empresa 
Privada

Carteira de trabalho contendo as páginas de 
identificação (foto e dados pessoais/qualificação 
civil) E o(s) registro(s) do(s) contrato(s) de 
trabalho. 

9.1.4 – Como 
prestador de serviços 
e/ou autônomo

Contrato de prestação de serviços E declaração 
da empresa ou do setor onde atua/atuou, em 
papel timbrado ou com carimbo de CNPJ, data 
e assinatura do responsável pela emissão da 
declaração, comprovando efetivo período de 
atuação na função/cargo.

9.1.5 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área I.
9.1.6 – Nos casos em que o comprovante de exercício 
profissional identificar a função apenas por sigla ou quando 
a nomenclatura da função exercida for diferente da função 
pleiteada, o candidato deverá complementar as informações 
descritas nos subitens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4, apresentando 
declaração emitida pela empresa ou setor de atuação, em papel 
timbrado ou com carimbo de CNPJ, datada e assinada pelo 
responsável pela emissão do documento.

9.1.7 – Não haverá limite para apresentação de documentos 
comprobatórios de tempo de serviço, sendo vedada a contagem 
cumulativa de tempo de serviço prestado em um mesmo 
período.
9.2 – Para fins de pontuação, a data inicial para contagem do 
tempo de Exercício Profissional, será considerada na seguinte 
ordem: 
a) a data de colação de grau do curso exigido no REQUISITO da 
função pleiteada;
b) a data de expedição do comprovante de conclusão do curso 
exigido no REQUISITO da função;
c) data de registro no Conselho da Classe;
d) data de expedição do comprovante de inscrição no Conselho 
da Classe. 
9.3 – Não será aceito para fins de pontuação o Exercício 
Profissional: prestado na qualidade de proprietário/sócio de 
empresa, estagiário ou voluntário, monitor ou oficineiro ou na 
qualidade de docente.
9.3.1 – Não será pontuado, para efeito de classificação, 
o tempo de serviço necessário para a comprovação do 
requisito.
9.4 – Para todos os documentos comprobatórios a serem 
apresentados será aceita a presença de assinatura digital, 
desde que esteja válida no momento de sua apresentação.
9.5 – Considera-se QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - cursos 
de Pós-Graduação relacionados à função pleiteada, conforme 
legislação vigente, Lei nº 6.754/2006 - Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos do Magistério Público do Município de 
Vitória.
9.5.1 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo Único – Área II.
9.5.2 – Considera-se titulação - Curso de Pós-Graduação: 
Lato Sensu (Especialização), Pós-Graduação Stricto Sensu 
(Mestrado e Doutorado).
9.5.3 – Os documentos relacionados a este subitem deverão 
obrigatoriamente enquadrar-se nas exigências das resoluções 
do Conselho Nacional de Educação (CNE).
9.5.4 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 
deverá ser apresentado por meio de Certificado acompanhado 
do histórico e do Diploma de Graduação ou Declaração de 
Conclusão da Graduação, com seu respectivo histórico escolar. 
O documento deverá obrigatoriamente enquadrar-se nas 
exigências das Resoluções do Conselho Nacional de Educação 
(CNE).
9.5.4.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do 
certificado por ainda não ter sido emitido pela Instituição de 
Ensino, será aceita Declaração ou Certidão de Conclusão do 
curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) se o 
curso for concluído a partir de 01/01/2020, desde que 
acompanhado do histórico escolar do curso, com data de 
conclusão e aprovação da monografia.
9.5.4.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 
expedido por universidades estrangeiras somente será aceito se 
reavaliados pelo MEC.
9.5.4.3 – Somente será pontuado o curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu (Especialização) iniciado após a colação de grau.
a) Certificado de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 
com data anterior a graduação exigida como requisito da função 
deverá ser apresentado acompanhado do Diploma da primeira 
graduação.
9.6 – Para os cursos de Mestrado e Doutorado, exigir-se-á o 
Diploma no qual conste a comprovação da defesa e aprovação 
da Dissertação/Tese.
9.6.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do diploma, 
por ainda não ter sido emitido pela Instituição de Ensino, serão 
aceitas Declarações ou Certidões de Conclusão dos cursos 
de Mestrado e Doutorado se o curso for concluído a partir de 
01/01/2022, desde que constem do referido documento 
a comprovação da defesa e aprovação da Dissertação/Tese, 
acompanhado do histórico. O envio somente da Ata de Defesa 
de Tese, não acompanhada da declaração da Instituição de 
Ensino, não será considerado para fim de pontuação.
9.6.2 – Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras somente serão aceitos se reavaliados 
pelo MEC.
9.6.3 – No caso de diploma que não informe especificamente a 
data do início do curso, deverá ser apresentada, também, uma 
declaração informando a referida data.
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9.6.4 – Para os diplomas que estiverem com grafia do nome 
diferente do nome atual do candidato, o mesmo deverá 
encaminhar documentação comprobatória para esclarecer a 
alteração.
9.7 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
10 – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, 
CLASSIFICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE:
10.1 – Antes da homologação do Resultado Final os 
candidatos aprovados às vagas destinadas às pessoas 
com deficiência serão avaliados pelo médico do trabalho 
do Município para fins de enquadramento quanto à 
deficiência comprovada, conforme item 4.
10.1.1 – O Resultado Final deste Processo Seletivo Simplificado 
será aferido pelo somatório dos pontos obtidos no Exercício 
Profissional e Qualificação Profissional. 
10.2 – A listagem de classificação dos candidatos aprovados 
dar-se-á na ordem decrescente do total de pontos obtidos e será 
divulgado no site selecao.vitoria.es.gov.br. Caberá o candidato 
acompanhar no site a publicação do resultado, posteriormente 
ao período de inscrição.
10.3 – Caso haja empate na totalização dos pontos, o 
desempate se dará pela pontuação da: Área I – EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL, seguido por MAIOR IDADE.
10.4 – Este Processo Seletivo Simplificado, em caráter de 
urgência terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, a 
critério do Município.
11 – DA CONVOCAÇÃO: 
11.1 - A convocação dos aprovados deverá obedecer 
à ordem de classificação, observados os critérios de 
alternância e de proporcionalidade entre a classificação 
de ampla concorrência, da reserva de vagas para negros/
indígenas, se for o caso, e da reserva para pessoas com 
deficiência em lista única.
11.2 – Para fins de atendimento à convocação, o candidato 
deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar toda a documentação 
comprobatória dos itens declarados no ato de inscrição de 
acordo com o disposto no Edital de Convocação de candidatos.
11.3 – A não comprovação de todas as informações declaradas 
na inscrição pelo candidato convocado implicará na sua 
ELIMINAÇÃO do processo seletivo.
12 – DA CONTRATAÇÃO: 
12.1 – Para a contratação por meio deste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato deverá:
– ser convocado por meio de Edital publicado no Diário Oficial 
do Município de Vitória;
– ser brasileiro nato ou naturalizado;
– possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na 
data da contratação;
–ENTREGAR com os documentos necessários à sua admissão, 
atestado de Saúde Ocupacional, emitido pelo médico do 
trabalho, empresa especializada em Medicina do Trabalho, para 
a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória.
12.1.1 – ENTREGAR, pelo meio estabelecido no Edital de 
Convocação, a seguinte documentação obrigatória para a 
contratação (cópia simples):
a) Comprovante de escolaridade (curso completo);
b) Documento de Identidade (RG) com foto (frente e verso, 
com o número e a data de expedição);
c) Comprovante de Situação Cadastral no CPF – Internet/ 
Receita Federal. Com nome conforme consta na Certidão de 
Nascimento ou Casamento apresentada;
d) Certidão de Quitação Eleitoral; Certidão entregue deve 
constar a informação de que está “QUITE com a Justiça Eleitoral”.
OBS: Caso não consiga emitir pelo site www.tse.jus.br/eleitor/
certidoes/certidao-dequitacao-eleitoral, procure o Cartório 
Eleitoral;
e) Certidão de Nascimento ou de Casamento;
f) Certidão Nascimento e CPF do(s) filho(s) (informados na 
ficha familiar);
g) Comprovação da situação militar (no caso de candidatos do 
sexo masculino); Documentos aceitos: Certificado de Reservista 
de 1ª ou 2ª categoria, Certificado de Dispensa de Incorporação 
(antigo Certificado de Reservista de 3ª categoria), Certificado de 
Isenção, Certidão de Situação Militar, Carta Patente, Provisão de 
Reforma, Atestado de Situação Militar, Atestado que comprove 
estar desobrigado do Serviço Militar, Carteira de Identidade 
Militar, Cartão de Identificação Militar e Certificado de Dispensa 
do Serviço Alternativo;

Obs.: Homens a partir de 46 anos estão dispensados da 
apresentação deste documento.
h) Comprovante de residência: energia, água, telefone (emitidos 
há no máximo 3 (três) meses) ou contrato de locação;
i) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP emitido nos 30 dias 
anteriores a convocação do candidato (emitido pela CAIXA ou 
Banco do Brasil); 
j) Consulta de Vínculos na Administração Pública https://
paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/
consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1;
k) 01 (uma) foto 3 x 4 recente;
l) Registro no Conselho de Classe e certidão de quitação, 
quando obrigatório;
m) Certidão (ou Declaração) de Acúmulo de Cargo, devidamente 
assinada e carimbada, emitida pelo setor responsável:
no caso de Acúmulo em órgão externo: emitido pela área de 
Recursos Humanos Geral do órgão (não será aceita declaração 
emitida pela Secretaria de Lotação);
no caso de Acúmulo na PMV: emitido pelo RH da Secretaria de 
Lotação (não será aceita declaração da Chefia Imediata);
conforme determina o Decreto nº 17.953, de 20/12/2019, a 
Declaração deverá conter: nome do servidor, data de admissão, 
nome do cargo/função, tipo de vínculo, jornada de trabalho 
(carga horária), horário de trabalho, e se trabalha em regime 
de escala ou não;
não ter tido, em vínculos anteriores com Administração Pública 
de Vitória, rescindido, exonerado ou demitido em decorrência do 
artigo 14, incisos I, III, IV e V, da Lei Municipal nº 7534/2008, 
e/ou ato motivado pela Corregedoria e/ou por determinação 
judicial.
n) Cópia da CARTEIRA DE TRABALHO – CTPS – frente e verso 
(página da foto e informações da qualificação civil), caso 
apresente comprovação de Exercício Profissional em empresa 
privada;
o) Declaração de Imposto de Renda enviada à Secretaria 
Especial de Receita Federal do Brasil.
12.2 – Caso o candidato deixe de apresentar a documentação 
exigida para a Admissão ou ficar pendente de algum documento 
nos moldes estabelecidos neste item e no Edital de Convocação, 
decorrido o prazo para ingresso, a contratação não se 
concretizará e será ELIMINADO do certame.
13 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:                 
13.1 – Será ELIMINADO o candidato que:
- NÃO COMPROVAR TODOS OS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
nos prazos informados ou apresentar documentos em desacordo 
com os itens 8 e 9;
- apresentar documentos ilegíveis, incompletos ou rasurados;
- prestar declaração inverídica, inexata ou, ainda, que não 
possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, 
bem como apresentar documentos irregulares. 
13.2 – Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do horário 
de trabalho determinado pela Secretaria de Meio Ambiente 
- SEMMAM, bem como a atuar na localidade de necessidade 
do Município. Na impossibilidade de cumprir este horário ou 
de atuar nos locais indicados, o mesmo será ELIMINADO em 
qualquer tempo.
13.2.1 – Os aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
objeto deste Edital para as funções inseridas no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Vitória/ Secretaria de Meio Ambiente 
- SEMMAM, quando da sua contratação, estarão submetidos 
às normas e condutas, com direitos, vantagens, obrigações e 
atribuições especificadas na Lei Municipal nº 7.534/2008 e suas 
atualizações, bem como em legislação correlata aplicável. 
13.3 – Será reclassificado para o último lugar da listagem de 
classificação geral da respectiva função:
- o candidato que não entregar a documentação ou não se 
apresentar no prazo definido pelo Edital de Convocação;
- o candidato que se enquadrar nas disposições dos incisos III e 
IV do art. 9º da Lei nº 7.534/08, que dispõe sobre contratação 
por tempo determinado.
13.3.1 – A reclassificação só acontecerá uma única vez.
13.4 – O candidato que for assinar contrato de prestação de 
serviço por tempo determinado com este Município fica ciente 
de que deverão ser observadas as vedações contidas nos 
incisos XVI, XVII e §10 do Art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e demais dispositivos legais acerca de acúmulo de cargos 
públicos.

https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1
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13.5 – O profissional contratado por meio da reserva do presente Edital, caso precise se afastar por motivo de licença médica, a 
partir do 16º dia de afastamento passará a receber pelo INSS.
13.6 – O Município de Vitória, com base em registros encaminhados à Secretaria de Meio Ambiente pela chefia imediata, poderá 
rescindir o Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, antecipadamente, em observância ao que dispõe o art. 14 da Lei                
nº 7.534/2008.
13.7 – Ficará a cargo do Município de Vitória avaliar a possibilidade de renovação do contrato por tempo determinado, não tendo 
obrigatoriedade de manutenção do mesmo.
13.8 – A aprovação neste Processo Seletivo Simplificado não assegura ao candidato a sua contratação, mas apenas a expectativa 
de ser convocado seguindo rigorosa ordem de classificação.
13.9 – De acordo com a legislação processual civil em vigor, é a Comarca de Vitória o foro competente para julgar as demandas 
judiciais decorrentes deste Processo Seletivo Simplificado.
13.10 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Secretaria de Gestão e Planejamento – SEGES e pela Secretaria 
de Meio Ambiente – SEMMAM, observados os princípios e normas que regem a Administração Pública.

Vitória, 03 de junho de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento 

ANEXO I
ÁREA I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS
Tempo de serviço prestado 
estritamente na função 

pleiteada

1 (um) ponto por mês completo 
até o limite de 60 (sessenta) 

meses.

ÁREA II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL – CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 
Pontuação máxima: 40 pontos

Titulação Pontos
Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização 20
Pós-Graduação Stricto Sensu - Mestrado 30
Pós-Graduação Stricto Sensu – Doutorado 40
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Portarias

SECRETARIA DE FAZENDA
PORTARIA Nº 011

Designa os membros da Comissão Técnica instituída 
pelo Decreto nº 25.704, de 17 de setembro de 2025 e dá 
outras providências.
O Secretário Municipal de Fazenda, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto nº 25.704, de 17 de setembro 
de 2025,

R E S O L V E:
Art. 1º. Designar os titulares das unidades administrativas e 
servidores abaixo relacionados nesta Portaria para compor a 
Comissão Técnica instituída pelo Decreto nº 25.704, de 17 de 
setembro de 2025, responsável pela especificação, análise, 
julgamento e decisão da documentação técnica referente à 
aquisição/locação de bens e serviços da área de Tecnologia da 
Informação.
I – Titulares das unidades administrativas:
a)	Subsecretaria de Tecnologia da Informação - SEMFA/SUB-TI;
b)	Gerência de Administração de Infraestrutura e Tecnologia - 
SEMFA/GAIT;
c)	 Coordenação de Administração de Rede - SEMFA/GAIT/CAR;
d)	Coordenação de Infraestrutura - SEMFA/GAIT/CI;
e)	Coordenação de Segurança da Informação - SEMFA/GAIT/
CSI;
f)	 Gerência de Desenvolvimento de Sistemas - SEMFA/GDS;
g)	Coordenação de Projetos de Desenvolvimento de Sistemas 
1 - SEMFA/GDS/CPDS1;
h)	Coordenação de Projetos de Desenvolvimento de Sistemas 
2 - SEMFA/GDS/CPDS2;
i)	 Coordenação de Projetos de Desenvolvimento de Sistemas 
3 - SEMFA/GDS/CPDS3;
j)	 Coordenação de Projetos de Desenvolvimento de Sistemas 
4 - SEMFA/GDS/CPDS4;
k)	Coordenação de Projetos de Desenvolvimento de Sistemas 
5 - SEMFA/GDS/CPDS5;
l)	 Gerência de Dados e Geoprocessamento - SEMFA/GDG;
m)	Coordenação de Banco de Dados - SEMFA/GDG/CBD;
n)	Coordenação de Ciência de Dados - SEMFA/GDG/CCD;
o)	Coordenação de Geoprocessamento - SEMFA/GDG/GEO;
p)	Coordenação de Banco de Dados Espaciais - SEMFA/GDG/
CBDE;
q)	Gerência de Integração, Usabilidade, Suporte e Experiência 
com o Usuário - SEMFA/GIU;
r)	 Coordenação de Atendimento e Suporte a Usuários - SEMFA/
GIU/CASU;
s)	 Coordenação de Experiência com o Usuário - SEMFA/GIU/
CEU.
II - Servidores:
a)	André Miranda dos Santos – matrícula n° 599553;
b)	Antonio Carpanedo Fiorio – matrícula n° 602209;
c)	 Claudinete Vicente Borges – matrícula n° 257761; 
d)	Danilo Oliveira de Morais – matrícula n° 590150;
e)	Evandro da Cunha Coelho Sobrinho – matrícula n° 582270;
f)	 Fábio Luiz Freitas Vasco – matrícula n° 628696;
g)	João Paulo Miranda Cota – matrícula n° 598750;
h)	Laerte José de Aquino Junior – matrícula n° 599447;
i)	 Rene de Souza Schwartz – matrícula n° 590096.
III - Representante da Secretaria de Saúde - SEMUS:
a)	Higino Mendes de Oliveira Neto – matrícula n° 550315.
IV - Representante da Secretaria de Educação - SEME:
a)	André Luiz Dinelli Gaudio – matrícula n° 529354.
V - Representante da Secretaria de Segurança Urbana - 
SEMSU:
a) Sedrik Quirino de Andrade – matrícula n° 487686.
Art. 2º. As reuniões da Comissão serão secretariadas pela 
servidora Aline da Silva de Paula - matrícula 607478, e, em sua 
ausência, por um dos membros da Comissão Técnica.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º. Fica revogada a Portaria SEMFA/GAB nº 040, de 30 de 
setembro de 2025.

Vitória, 02 de junho de 2026
Regis Mattos Teixeira

Secretário Municipal de Fazenda

SECRETARIA DE SEGURANÇA URBANA
PORTARIA Nº 106

O Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso de sua 
competência legal, conforme preceitua a Lei Municipal nº 6.035, 
de 19 de dezembro de 2003,

R E S O L V E:
Art. 1º. Tornar pública a decisão proferida pelo Secretário 
Municipal de Segurança Urbana, na forma da Lei nº 6.035/2003, 
que julga IMPROCEDENTE a pretensão punitiva em tela, 
decidindo pela ABSOLVIÇÃO do agente público denunciado, 
com matrícula nº 61.057-1, nos termos do art. 124, inciso V, da 
Lei Municipal nº 6.035/2003, conforme os fatos e fundamentos 
constantes nos autos do Processo n° 5256891/2024.
Art. 2º. Ficam cientes e intimados, para todos os efeitos, 
o agente público representado, e os(as) advogados(as) 
devidamente constituídos(as) nos autos: Drª.  CAMILA PINTO 
BARROS DE LIMA, inscrita na OAB/ES sob o nº 25.414.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 01 de junho de 2026
Amarilio Luiz Boni

Secretário Municipal de Segurança Urbana

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA CIDADE E 
HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 012
O Secretário de Desenvolvimento da Cidade e Habitação do 
Município de Vitória, no uso de suas atribuições que lhe foram 
conferidas pelo art. 117, da Lei Orgânica do Município de Vitória, 

R E S O L V E:
Art. 1º. Incluir a servidora Rosane Giuberti como Membro da 
Comissão de Análise de Posturas – CAP.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, ES, 02 de junho de 2026
Tullio Ponzi Netto

Secretário Municipal de Desenvolvimento da Cidade e 
Habitação

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 209

O Secretário de Governo, usando da atribuição que lhe é 
delegada através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear Juliana Soares e Soares Fernandes para exercer 
a função gratificada de Gerente de Programas Habitacionais, 
FG-T, na Secretaria de Desenvolvimento da Cidade e Habitação, 
no período de 08.06.2026 até 07.07.2026, em substituição ao 
seu titular Marcela Scalzer Delboni, na forma do Art. 56, da 
Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de Vitória), tendo em vista o disposto no Decreto                  
n° 10.058/97, conforme informações constantes no Processo  
nº 4154280/2026.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 08 de junho de 2026
Luciano Forrechi

Secretário de Governo em exercício

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 210

O Secretário de Governo, usando da atribuição que lhe é 
delegada através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear Carlos Andre Alvarenga Pessotti para exercer o 
cargo comissionado de Subsecretário de Gestão Administrativa 
e Financeira, PC-SUB-A, na Secretaria de Educação, em 
substituição ao seu titular Thiago Fernandes Costa, no período 
de 20.07.2026 a 31.07.2026, na forma do Art. 56, da Lei                  
nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de Vitória), tendo em vista o disposto no Decreto              
n° 10.058/97, conforme informações constantes no Processo 
nº 4619626/2026.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 08 de junho de 2026
Luciano Forrechi

Secretário de Governo em exercício
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 030

HOMOLOGAÇÃO DAS CANDIDATURAS 
A Secretária Municipal de Educação de Vitória homologa e 
torna público os nomes dos candidatos das unidades de ensino, 
escolhidos no processo de consulta pública à comunidade 
escolar para provimento da Função Gratificada de Diretor das 
Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Vitória-ES, 
em conformidade com o Decreto Municipal nº 25.663/2025 e 
a Portaria SEME nº 017/2026, publicada em 19 de março de 
2026. 

Vitória, 03 de junho de 2026 
Juliana Rohsner Vianna Toniati 

Secretária Municipal de Educação 

ANEXO I
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Nº Unidade de Ensino Nome

1 CMEI Ana Maria Chaves Colares Zenaira Pereira Ramos 

2 CMEI Anísio Spínola Teixeira Rosyenne Teixeira Rosa

3 CMEI Cecília Meireles Monica Oliveira Mascarenhas

4 CMEI Darcy Castello de Mendonça Fabíola Loureiro da Silva Batista

5 CMEI Darcy Vargas Kelry de Paula Borges Salles

6 CMEI Dr. Pedro Feu Rosa Simone Minchio Moreira 

7 CMEI Ernestina Pessoa Rosilene Teixeira Rosa

8 CMEI Georgina da Trindade Faria Ananias Tonon Junior

9 CMEI Gilda de Athayde Ramos Darsonia Almeida Souza

10 CMEI João Pedro de Aguiar Claudia Barbosa Kill

11 CMEI Laurentina Mendonça Corrêa Rosana Buazi Ribeiro

12 CMEI Lídia Rocha Feitosa Sanya Silveira da Silva

13 CMEI Lizandre Ignês Carpanedo do 
Carmo Terezinha Pinheiro de Souza

14 CMEI Marlene Orlande Simonetti Fabiana Curto Feitosa

15 CMEI Nelcy da Silva Braga Cleide Montemor de Carvalho

16 CMEI Ocarlina Nunes Andrade Gislane Santos Gonçalves de 
Azevedo

17 CMEI Odila Simões Alinne Locatel de Oliveira

18 CMEI Profa. Sophia Musenginy 
Loureiro Clezya Sales Seixas Grazziotti

19 CMEI Reinaldo Ridolfi Kátia Simone Lázaro Mançur

20 CMEI Rubem Braga Elisamara Chagas Trindade Diorio

21 CMEI Terezinha Vasconcellos Salvador Alessandrine Moreira Guimarães

22 CMEI TI Aécio Bispo dos Santos Isis Ventorim Barbosa Rosa

23 CMEI TI Álvaro Fernandes Lima Rislany Rosa Dias

24 CMEI TI Carlita Corrêa Pereira Simone Nascimento Loureiro

25 CMEI TI Dom João Batista da Motta e 
Albuquerque Delza Nascimento

26 CMEI TI Dr. Denizart Santos Marilene Coutinho de Souza 
Gonçalves

27 CMEI TI Dr. Thomaz Tommasi Karine Aparecida da Cruz 
Montovani 

28 CMEI TI Eldina Maria Soares Braga Patrícia Bernardino Bello Ferreira

29 CMEI TI Geisla da Cruz Militão Waldirene de Freitas Gonçalves 
do Carmo

30 CMEI TI Jacy Alves Fraga Fernanda Regina dos Reis Moraes

31 CMEI TI Jacyntha Ferreira de Souza 
Simões Jussara da Penha Bussotti

32 CMEI TI Luiz Carlos Grecco Regiane de Souza

33 CMEI TI Luiza Pereira Muniz Corrêa José Rodrigues de Oliveira Filho

34 CMEI TI Magnólia Dias Miranda Cunha Anna Caroline Ramalho Santos

35 CMEI TI Maria Goretti Coutinho Cosme Angela Francisca Caliman Fiorio

36 CMEI TI Maria Nazareth Menegueli Karla Rosane Gomes Silva e Silva

37 CMEI TI Menino Jesus Maura Mendes de Souza

38 CMEI TI Padre Giovanni Bartesaghi Maria Aparecida Helmer

39 CMEI TI Prof. Carlos Alberto Martinelli 
de Souza Paula Costa Cruvinel 

40 CMEI TI Profa. Cida Barreto Maria da Penha Coelho dos Santos

41 CMEI TI Rubens Duarte de 
Albuquerque Keidma da Penha Borges Barbosa

42 CMEI TI Rubens José Vervloet Gomes Kellen Krystian Pereira Queiros

43 CMEI TI Sebastião Perovano Maria Aparecida Rodrigues da 
Costa Santos

44 CMEI TI Silvanete da Silva Rosa Rocha Giselli Negrelli Santos

45 CMEI TI Sinclair Phillips Ana Luisa Figueiredo de Abreu

46 CMEI TI Valdívia da Penha Antunes 
Rodrigues Keila Vicentini Madeira

47 CMEI Yolanda Lucas da Silva Daniele de Oliveira Barcelos

48 CMEI Zélia Viana de Aguiar Nayara Ferreira Gonçalves 

49 CMEI Zenaide Genoveva Marcarini 
Cavalcanti Rafaela Faria Fávero

50 CMEI Zilmar Alves de Melo Margarethe Tatiana de Araujo

ANEXO II
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL

Nº Unidade de Ensino Nome

1 EMEF Adão Benezath José Honor de Brito Neto

2 EMEF Adilson da Silva Castro Renata Rocha Serrano

3 EMEF Alberto de Almeida Melquisedeque de Avila Silveira

4 EMEF Álvaro de Castro Mattos Paulo da Silva Rodrigues

5 EMEF Alvimar Silva Tarcisio Plácido Vettoraci de 
Oliveira

6 EMEF Aristóbulo Barbosa Leão Edmilson Furtado Corassa

7 EMEF Arthur da Costa e Silva Mayara Casotto Brotto

8 EMEF Ceciliano Abel de Almeida Laysa Lanes Pereira Ferreira 
Moreira

9 EMEF Custódia Dias de Campos Ana Lúcia Sodré de Oliveira

10 EMEF Éber Louzada Zippinotti Aniquely Oliveira Fortunato

11 EMEF EJA Prof. Admardo Serafim de 
Oliveira Danielly da Silva Herzog

12 EMEF EJA Profª Olga Maria Borges Jucilene Alves Pereira

13 EMEF Eliane Rodrigues dos Santos Wendel Freitas da Silva

14 EMEF Elzira Vivácqua dos Santos Surama Cardoso dos Santos

15 EMEF Escola Experimental de Vitória 
- UFES Carolina Meireles Rosemberg

16 EMEF Francisco Lacerda de Aguiar Adriana da Silva de Jesus

17 EMEF Heloisa Abreu Júdice de Mattos Doris de Oliveira da Penha Bomfim

18 EMEF Irmã Jacinta Soares de Souza 
Lima Denize Pimentel Lannes Carlini

19 EMEF José Áureo Monjardim Joziane Maria Alves Texeira 
Malavasi

20 EMEF Juscelino Kubitschek de Oliveira Maria Aparecida Passini

21 EMEF Lenir Borlot Adélia Pacheco de Freitas Oliveira

22 EMEF Marechal Mascarenhas de 
Moraes Janaina da Conceição de Aguiar

23 EMEF Maria José Costa Moraes Dario Rocha Damasceno

24 EMEF Maria Leonor Pereira da Silva Betina Kiosho-Sama Leal Oliveira 
Schaeffer

25 EMEF Maria Madalena Oliveira 
Domingues Renato De La Fuente Goltara

26 EMEF Marieta Escobar Ineida Mara Santos

27 EMEF Mauro Braga Lidiane Andreati

28 EMEF Orlandina D'Almeida Lucas Giovanni Sousa Tavares

29 EMEF Otto Ewald Júnior Fernanda Alves Grativol

30 EMEF Padre Anchieta Suelen Gonçalves Biazi

31 EMEF Padre Guido Ceotto Cristiane Bittencourt Castelano 
Rocha

32 EMEF Prezideu Amorim Rubia Dias Fraga Xibili

33 EMEF Prof. João Bandeira Welington Klein Evangelista

34 EMEF Prof. Vercenílio da Silva Pascoal Fernanda Silva dos Santos

35 EMEF Profa. Maria Stella de Novaes Polyana Bravin Corrêa

36 EMEF Profa. Regina Maria Silva Angela Hese Rodrigues de Amorim

37 EMEF Rita de Cássia Oliveira José Morais da Silva

38 EMEF São Vicente de Paulo Cristiano Portilho Carneiro

39 EMEF Suzete Cuendet Fabrício José Rodrigues

40 EMEF Tancredo de Almeida Neves Michele Vieira Rocha

41 EMEF TI Amilton Monteiro da Silva Adriana Aparecida Marques Zen

42 EMEF TI Anacleta Schneider Lucas Tiago dos Santos Mendes

43 EMEF TI Edna de Mattos Siqueira 
Gaudio

Christiane Torloni Lopes da Silva 
Torres

44 EMEF TI Izaura Marques da Silva Ruslana Santos Lima Berger

45 EMEF TI José Lemos de Miranda Carla Ramos Ogioni

46 EMEF TI Moacyr Avidos Conrado Ribeiro Leal 

47 EMEF TI Paulo Reglus Neves Freire Livia Araujo Tonoli

48 EMEF TI Paulo Roberto Vieira Gomes Fábio Arthur Rodrigues de Oliveira 

49 EMEF TI Profa. Eunice Pereira Silveira Eliane Victor da Silva Amorim 

50 EMEF TI Ronaldo Soares Wilma Sacht

51 EMEF Zilda Andrade Gisana Dalvi Paradizzo
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SECRETARIA DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E TRABALHO
FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

PORTARIA Nº 007
O Presidente do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, no uso de 
suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei nº 5.983/2023, em cumprimento ao disposto no Decreto nº 18.007, de 10 de 
fevereiro de 2020,

R E S O L V E:
Art. 1º. Dar publicidade, na forma do Anexo Único desta Portaria, à relação de restos a pagar a serem cancelados, nos termos do 
Artigo 3º do Decreto nº 18.007, de 10 de fevereiro de 2020. 
Art. 2º. Os restos a pagar listados no Anexo Único desta Portaria satisfazem as condições constantes no Artigo 2º do Decreto
nº 18.007, de 10 de fevereiro de 2020.
Art. 3º. Eventual reconhecimento de direitos após a efetivação do cancelamento dos restos a pagar listados no Anexo Único desta 
Portaria, poderá ser empenhado em dotações do corrente exercício à conta de despesas de exercícios anteriores, nos termos do 
Artigo 37 da Lei Federal nº 4.320/1964.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 02 de junho de 2026
Marcello Pinto Rodrigues

Presidente do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA DE CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR 
RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR A SEREM CANCELADOS

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

EMPENHO/ ANO CNPJ/CPF CREDOR VALOR A CANCELAR

14/2025 03.743.301/0001-01 R$ 5.836,19

38/2025 03.743.301/0001-01 R$ 19.453,07

45/2025 03.743.301/0001-01 R$ 5.400,00

51/2025 03.743.301/0001-01 R$ 1.851,20

TOTAL R$ 32.540,46

Vitória, 02 de junho de 2026
Marcello Pinto Rodrigues

Presidente do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor
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Licitações e Contratos

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER 
EXTRATO DE CONTRATO

Resumo de instrumento de Contrato, em atendimento ao artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. Contrato de Prestação 
de Serviços nº 209/2026. Processos Administrativos: 4970466/2024 (Licitatório) - 3497390/2026 (Contratação). Pregão 
Eletrônico nº 121/2025 – Ata de Registro de Preços nº 230/2025. ID (CIDADES): 2025.077E0600022.01.0087. Contratado: 
EXTIN PRAGAS DEDETIZADORA LTDA, CNPJ nº 46.316.508/0001-02. Objeto do Contrato: Prestação de Serviços de Controle de 
Pragas Urbanas. Valor do Contrato: R$ 20.889,60 (vinte mil e oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos). Vigência: 
760 (setecentos e sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua assinatura. Endereço Eletrônico: https://pncp.gov.br/app/
contratos/27142058001440/2026/4. Data de assinatura: 28/05/2026. Dotação Orçamentária: 25.01.00.27.122.0025.2.0129 - 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.73 - Fonte do Recurso: 1.500.0000.0000. Nota de Empenho: 693-000. Gestão: Bruno D’Angelo 
Vago, matrícula 603034. Fiscalização: Nilson Matozinhos dos Anjos, matrícula 630720. Rodrigo Wernersbach Ronchi – Secretário 
Municipal de Esportes e Lazer.

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER 
EXTRATO DE ADITIVO

Resumo de Termo Aditivo, em atendimento a Lei Federal nº 14.133/2021. Aditivo 03 ao Contrato de Prestação de Serviços
nº 399/2024. Processo Administrativo nº 1540003/2024. Pregão Eletrônico nº 115/2024. ID (CIDADES): 
2024.077E0600022.01.0061. Contratado: PISCINA FÁCIL LTDA. Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada na 
execução de serviços para limpeza, tratamento, higienização, manutenção e conservação de piscinas, com fornecimento de mão 
de obra especializada, ferramentas, equipamentos e todos os produtos químicos e demais insumos necessários para proceder a 
limpeza e manter a qualidade da água, bem como a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos da casa de máquinas, a 
serem executados nas duas piscinas localizadas nas dependências do Centro Esportivo Tancredo de Almeida Neves – “Tancredão”. 
Objeto do Aditivo: 1.1. Prorrogar o prazo do contrato pelo período de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias; 1.2. Conceder 
Reajuste de 4,39172% (Quatro, vírgula, três, nove, um, sete, dois, por cento), sobre os valores unitários, com base no IPCA/IBGE, 
correspondente à variação no período de 05/2025 a 04/2026, aplicado a partir de 20/05/2026. Valor do Aditivo: R$ 406.139,98 
(Quatrocentos e seis mil, cento e trinta e nove reais e noventa e oito centavos). Data de Assinatura: 28/05/2026. Dotação 
Orçamentária: 25.01.00.27.122.0025.2129 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 - Fonte do Recurso: 1.500.0000.0000 e/ou 
2.500.0000.0000. Vigência: 20/06/2026 a 19/06/2027. Nota de Empenho: 694-000. Parecer Jurídico (PGM) 0665/2026 e Técnico 
(CGM): 0489/2026, constantes dos autos.

FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA-FUNSEG
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Resumo de instrumento de ratificação n° 011/2026. Processo nº: 9263258/2025. ID (CIDADES): 2026.077E0500012.10.0001. 
RATIFICO a contratação da Pessoa Jurídica MARIANELLI & D’DEUS GROUP LTDA, CNPJ 51.864.661/0001-04, por Inexigibilidade 
de Licitação, com fulcro no art. 74, III, “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021, visando a PRESTAÇÃO DE TREINAMENTO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO (TEAM BUILDING) COM METODOLOGIA IMERSIVA E EXCLUSIVA, VOLTADO AO APERFEIÇOAMENTO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS NAS ÁREAS DE LIDERANÇA, SAÚDE MENTAL E NEUROCIÊNCIA COMPORTAMENTAL, no valor Global de          
R$ 104.000,00 (cento e quatro mil reais), com base no Parecer Jurídico (PGM) e Técnico (CGM), acostados digitalmente aos autos. 
Justificativa: A escolha fundamenta-se na notória especialização da fornecedora na execução de treinamentos técnicos voltados 
ao desenvolvimento de lideranças, com metodologia exclusiva e validada, caracterizada por abordagem imersiva, diagnósticos 
comportamentais e práticas vivenciais customizadas às necessidades institucionais. Destacamos também que a proposta 
apresentada é compatível com o valor de mercado e o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínimos 
necessários. Dotação: Classificação funcional programática 44.02.00.06.128.0008.2010 e elemento de despesa 3.3.90.39.4. 
Fiscal: Angelita Lousada Filho, matrícula 629819. Gestor: Kaio Rodrigues da Silva, matrícula 550292. Vitória, 25 de fevereiro de 
2026. Amarílio Luiz Boni - Secretário Municipal de Segurança Urbana.

FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA-FUNSEG
EXTRATO DE CONTRATO

Resumo de instrumento de Contrato, em atendimento ao artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. Contrato de Prestação de 
Serviços nº 091/2026. Processo Administrativo nº 9263258/2025. Inexigibilidade de Licitação nº 11/2026. ID (CIDADES): 
2026.077E0500012.10.0001. Contratada: MARIANELLI & D´DEUS GROUP LTDA, CNPJ nº 51.864.661/0001-04. Objeto do 
Contrato: Prestação de Treinamento Técnico Especializado (Team Building) com Metodologia Imersiva e Exclusiva, voltado ao 
aperfeiçoamento de Servidores Públicos nas áreas de Liderança, Saúde Mental e Neurociência Comportamental, por meio de 
Experiências Práticas, Dinâmicas Vivenciais e Programa Totalmente Customizado. Valor do Contrato: R$ 104.000,00 (Cento e quatro 
mil reais). Vigência: 90 (Noventa) dias consecutivos, a contar da data de sua assinatura. Endereço Eletrônico: https://pncp.gov.br/
app/contratos/25118534000148/2026/2. Data de Assinatura: 03/03/2026. Dotação Orçamentária: 44.02.0006.128.0008.2010 
- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.40 - Fontes do Recurso: 1.752.0000.0000 / 1.899.0320.0000 / 2.752.0000.0000 / 
2.899.0320.0000. Nota de Empenho: 5-000. Gestão: Kaio Rodrigues da Silva, matrícula 550292. Fiscalização: Angelita Lousada 
Filho, matrícula 629819. Amarílio Luiz Boni – Secretário Municipal de Segurança Urbana.

FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA-FUNSEG
EXTRATO DE ADITIVO

Resumo de Termo Aditivo, em atendimento a Lei Federal nº 14.133/2021. Aditivo 01 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº 091/2026. Processo Administrativo nº 9263258/2025. Inexigibilidade de Licitação nº 11/2026. ID (CIDADES): 
2026.077E0500012.10.0001. Contratada: MARIANELLI & D´DEUS GROUP LTDA, CNPJ nº 51.864.661/0001-04. Objeto do 
Contrato: Prestação de Treinamento Técnico Especializado (Team Building) com Metodologia Imersiva e Exclusiva, voltado ao 
aperfeiçoamento de Servidores Públicos nas áreas de Liderança, Saúde Mental e Neurociência Comportamental, por meio de 
Experiências Práticas, Dinâmicas Vivenciais e Programa Totalmente Customizado. Objeto do Aditivo: 1.1. Acréscimo de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor do contrato; 1.2. Prorrogar o Prazo de Vigência do Contrato por mais 90 (Noventa) dias, sem alteração 
do Valor. Valor do Aditivo: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais). Data de Assinatura: 29/05/2026. Dotação Orçamentária: 
44.02.0006.128.0008.2010 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.40 - Fontes do Recurso: 1.752.0000.0000 / 1.899.0320.0000 / 
2.752.0000.0000 / 2.899.0320.0000. Vigência: 01/06/2026 a 29/08/2026. Nota de Empenho: 11-000. Parecer Jurídico (PGM) 
0598/2026 e Técnico (CGM) 465/2026, constantes dos autos. Amarílio Luiz Boni, Secretário Municipal de Segurança Urbana.

https://pncp.gov.br/app/contratos/25118534000148/2026/2
https://pncp.gov.br/app/contratos/25118534000148/2026/2
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SECRETARIA DE OBRAS
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2026

Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021. O Município de Vitória torna pública a Adjudicação e Homologação da licitação acima                  
epigrafada-objeto: Contratação de empresa ou consórcio especializado para execução das obras para reurbanização do entorno e 
reforma do Campo do Alagoano – Bairro Caratoíra, no Município de Vitória/ES. Valor: R$5.229.000,00 (cinco milhões, duzentos e vinte 
e nove mil reais). Prazo de Execução: 540 dias após a Ordem de Serviço. Empresa Vencedora: ENGESAN CONSTRUCOES, SERVICOS 
E SANEAMENTO LTDA – CNPJ 04.405.032/0001-28. Dotação: 13.01 (Secretaria de Obras) – 15.451.0014.2.0085 (Qualificação 
Urbana) –4.4.90.51.99 (Outras Obras e Instalações) – 1.500.0000.0000, 2.500.0000.0000 (Rec. Não Vinculados de Impostos), 
1.501.0000.0000 e 2.501.0000.0000 (Outros Rec. Não Vinculados), 1.704.0000.0000, 2.704.0000.0000, 1.705.0000.0000 e 
2.705.0000.0000 (Royalties do Petróleo), 1.708.000.0000 e 2.708.0000.0000 (Compensação Financ. Rec. Minerais). Ordenadora 
de despesa: Secretaria Municipal de Obras. Processo nº 11434272/2025. Parecer nº 0215/2026 da Procuradoria Geral do 
Município, favorável constante do Processo nº 11434272/2025. Manifestação Técnica nº 0174/2026/CGM/AT da Controladoria 
Geral do Município, favorável constante do Processo nº 11434272/2025. ID (CIDADES): 2026.077E0600002.01.0009. Fica assim 
a presente licitação Adjudicada e Homologada. Vitória (ES), 01 de junho de 2026. Maria Aparecida Lima Freire Freitas da Silva - 
Secretária Municipal de Obras em exercício.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 14.133-2021?OpenDocument


18

Diário Oficial do Município de Vitória - ES 08 de junho de 2026 - Edição nº 2897

Convênios

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FMAS)

Resumo do Aditivo Nº 03 ao Termo de Colaboração nº 165/2024, em atendimento ao artigo 38, da Lei Federal nº 13.019/2014 
e alterações. Processo Original nº 779562/2024. OSC: Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais Sudeste 
Brasileira. Objeto: Este ajuste tem por objeto a prorrogação da vigência do termo,  adequação do plano de trabalho, acréscimo 
de 7,56% (sete vírgula cinquenta e seis por cento) sobre o valor global e reprogramação de saldo de recursos disponíveis na 
conta da parceria. Valor: O valor total a ser executado neste aditivo é de R$ 23.682.354,83 (vinte e três milhões, seiscentos e 
oitenta e dois mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e três centavos). O valor a ser reprogramado para o aditivo é 
de R$ 2.123.544,85 (dois milhões, cento e vinte e três mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), 
oriundos de saldo em conta não utilizados. O valor a ser repassado é de R$ 21.558.809,98 (vinte e um milhões, quinhentos e 
cinquenta e oito mil, oitocentos e nove reais e noventa e oito centavos) conforme cronograma de desembolso aprovado. Dotação 
Orçamentária: 11.02.08.244.0006.2.0033, 11.02.08.244.0006. 2038 e 11.02.08.245.0006.2039, 11.02.08.244.0006.2.0090. 
Elemento de despesa: 3.3.50.43.06, 4.4.50.42.00, fonte de recursos: 1.500.0000.0000,1.501.0000.0000, 1.661.0399. 0000,  
1.661.0596.0000, 2.660.0566.0000, 1.660.0062.0000,  2.660. 0062.0000.Prazo de vigência: data de assinatura até 01/06/2026 
à 31/12/2027. Data da assinatura do termo: 28/05/2026. Parecer Jurídico (PGM) nº 721/2026 (seq. 211) e Parecer Técnico (CGM) 
nº 531/2026 (seq. 213). Vitória, 29 de maio de 2026. Carla Mognato Scardua Shalders - Secretária de Assistência Social em 
exercício.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FMAS)

Resumo do Termo de Colaboração em atendimento ao artigo 38, da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações. Termo de 
Colaboração nº 166/2026. Processo Termo nº 9198205/2025. Processo Chamamento nº 2225381/2026  – Edital 003/2025. OSC: 
Instituição Beneficente de Assistência à Criança. Objeto: Execução do serviço especializado para pessoas em situação de rua nos 
Centros de Referência Especilizados para População em Situação de Rua – CENTROS POPS VITÓRIA/ES Dotação Orçamentária: 
11.02.08.245.0006.2.0041 – Elemento de Despesa 3.3.50.43.06 e 4.4.50.42.00, Fonte de Recursos 1.500.0000.0000, 
1.501.0000.0000, 1.660.0426.0000, 1.661.0400.0000, 1.661.0596.0000. Prazo de vigência: 24 (vinte e quatro) meses, contados 
de 01/06/2026 até 31/05/2028. Nº das Notas de Empenho: 614 à 617. Data da assinatura do termo: 29/05/2026. Justificativa: Os 
Centros de Referência Especializado para População em Situação de Rua de Vitória - Centro Pop, é um equipamento público previsto 
pela Política Nacional de Assistência Social – PNAS, com a finalidade de assegurar atendimento e atividades direcionadas para o 
desenvolvimento das pessoas em situação de rua, na perspectiva do fortalecimento de vínculos pessoais e familiares. Trata-se de 
um serviço essencial e, portanto, contínuo, uma vez que promove o acesso a higiene pessoal, alimentação, ações de cidadania e 
acompanhamento psicossocial. Parecer Jurídico (PGM) nº 706/2026 (seq. 19) e Parecer Técnico (CGM) nº  539/2026 (seq. 21). 
Gestora Titular: Fabíola Calazans Leôncio Cavatti, matrícula nº 605399.Gestor Suplente: Fernanda de Carvalho Ferreira, matrícula 
nº 576336. Vitória, 01 de junho de 2026. Carla Mognato Scardua Shalders - Secretária de Assistência Social em exercício.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO

Resumo de instrumento de Convênio de concessão de estágio nº 162/2026. Processo Administrativo nº 2697460/2026. 
Parceiro: MULTIVIX VILA VELHA – ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO LTDA. Objeto do termo: Estabelecer a cooperação técnica 
entre os partícipes, com vistas à regulamentação de oportunidade de Estágio Curricular Obrigatório, de natureza não remunerada. 
Vigência: 36 (trinta e seis) meses a contar da data de sua assinatura. Data de assinatura do Termo: 02.06.2026. Justificativa: 
Proporcionar aos estudantes momentos de complementação do ensino e da aprendizagem, de modo a ampliar a qualificação 
técnico-cultural-científica, e de construção da identidade profissional. 

Resoluções

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
AVISO DE PENALIDADE Nº 019/2026

O Município de Vitória, considerando o que restou comprovado no Processo Administrativo nº 11327957/2025, TORNA PÚBLICA 
a aplicação da sanção de MULTA no montante de R$ 414,00 (quatrocentos e quatorze reais), à empresa MULTIFARMA COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 21.681.325/0001-57. Todos os recursos cabíveis na instância administrativa 
foram esgotados. Os autos encontram-se com vistas franqueadas aos interessados na Controladoria Geral do Município. Contato 
pelo e-mail cgm.gitpc@vitoria.es.gov.br.

Vitória, 03 de junho de 2026
Caroline Marie Barbosa Pereira
Coordenadora de Integridade

Leis

LEI Nº 10.341
Altera o Anexo I Lei nº 9.278/2018, que institui o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas no Município 
de Vitória, para incluir o Dia Municipal da Palhaçaria Humanitária, a ser celebrado, anualmente, no dia 28 de maio.
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na 
forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do município de Vitória, o Dia Municipal da Palhaçaria Humanitária, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 28 de maio.
Art. 2º. O Anexo I da Lei nº 9.278, de 8 de junho de 2018, passa a incluir, na data de 28 de maio, o Dia Municipal da Palhaçaria 
Humanitária:

MAIO

28 Dia Municipal da Palhaçaria Humanitária

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Jerônimo Monteiro, em 28 de maio de 2026

Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

mailto:cgm.gitpc@vitoria.es.gov.br
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Decretos

DECRETO Nº 26.763
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A:
Art. 1º. Exonera, a pedido, Jocelino Ferreira Fraga, do cargo 
Comissionado de Assessor Especial, PC-S, da Secretaria 
Governo, na forma do Art. 60, § 1º, inciso I, da Lei nº 2.994, 
de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 
de Vitória).
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.773
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
nº 10.288 de 16 de dezembro de 2025;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto o crédito adicional suplementar, no valor 
de R$ 16.280.792,00 (Dezesseis milhões, duzentos e oitenta 
mil e setecentos e noventa e dois reais), no Orçamento vigente, 
assim discriminado:

R$ 1,00
Central de Serviços
4701.1545100122.0066 - Conservação e Manutenção das 
Regiões Administrativ
4.4.90.00.00
1.500.0000.0000....................................................685.846
Companhia de Desenvolvimento, Turismo e Inovação de 
Vitória
0301.0412200332.0151 - Manutenção da CDTIV
3.3.90.00.00
1.501.0000.0000.....................................................75.000
Secretaria de Assistência Social
1102.0824400062.0090 - Gestão do Cadastro Único, Benefícios 
e Programas d
3.3.50.00.00
1.500.0000.0000.....................................................94.858
2.660.0062.0000....................................................155.629
1102.0824500062.0039 - Serviços da Proteção Social Básica 
(PSB)
3.3.50.00.00
2.660.0566.0000....................................................176.066
2.660.0636.3110.....................................................96.439
2.660.0639.3110....................................................200.000
1102.0824500062.0041 - Serviços da Proteção Social Especial 
de Média Comp
4.4.50.00.00
1.500.0000.0000.....................................................34.118
Secretaria de Cidadania, Direitos Humanos e Trabalho
1701.1442200102.0055 - Educação e Promoção dos Direitos 
Humanos
3.3.90.00.00
1.500.0000.0000.....................................................10.000
Secretaria de Educação
1404.1212200022.0121 - Manutenção das Edificações Mantidas 
pela Secretari
4.4.90.00.00
1.550.0000.0000....................................................384.337
1404.1212200252.0129 - Manutenção da Unidade - Secretarias 
PMV
3.3.90.00.00
1.500.0025.1001....................................................132.545
1404.1236100012.0019 - Práticas Educacionais Integradoras
3.3.90.00.00
1.500.0025.1001...................................................150.000
1404.1236100022.0003 - Reforma e ampliação das Edificações 
Mantidas pela 
4.4.90.00.00
2.550.0000.0000...................................................250.000
1404.1236100022.0004 - Autonomia Financeira das Unidades 
de Ensino
3.3.50.00.00
1.500.0025.1001.................................................1.300.000

1404.1236100022.0005 - Alimentação Escolar
3.3.90.00.00
1.500.0000.0000....................................................250.000
1404.1236100022.0006 - Funcionamento das Unidades de 
Ensino
3.3.90.00.00
1.550.0000.0000....................................................288.145
1404.1236100022.0121 - Manutenção das Edificações Mantidas 
pela Secretari
4.4.90.00.00
1.550.0000.0000....................................................771.000
1404.1236500022.0004 - Autonomia Financeira das Unidades 
de Ensino
3.3.50.00.00
1.500.0025.1001....................................................700.000
1404.1236500022.0005 - Alimentação Escolar
3.3.90.00.00
1.500.0000.0000....................................................469.549
1404.1236500022.0006 - Funcionamento das Unidades de 
Ensino
3.3.90.00.00
1.550.0000.0000....................................................191.598
1404.1236500022.0121 - Manutenção das Edificações Mantidas 
pela Secretari
4.4.90.00.00
1.550.0000.0000....................................................771.000
Secretaria de Obras
1301.1545100141.0016 - Requalificação integrada da Orla de 
Vitória
4.4.90.00.00
1.704.0000.0000.................................................2.400.000
2.500.0000.0000.................................................5.000.000
Secretaria de Saúde
1501.1012200052.0031 - Manutenção e/ou Revitalização na 
Rede SEMUS
3.3.90.00.00
1.500.0015.1002....................................................190.000
1501.1012200252.0129 - Manutenção da Unidade - Secretarias 
PMV
3.3.90.00.00
1.500.0015.1002....................................................224.662
1501.1030200032.0027 - Rede de Assistência à Saúde
3.3.90.00.00
1.500.0015.1002.................................................1.280.000
TOTAL............................................................16.280.792
Art. 2º. Os recursos necessários para atender ao disposto 
no artigo anterior são provenientes da anulação de dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente, parte do 
superávit financeiro do exercício de 2025 e do excesso de 
arrecadação, conforme demonstrado a seguir:

R$ 1,00
Central de Serviços
4701.1545100122.0071 - Manutenção das Edificações e 
Equipamentos Públicos
4.4.90.00.00
1.500.0000.0000....................................................685.846
Companhia de Desenvolvimento, Turismo e Inovação de 
Vitória
0301.0412200332.0151 - Manutenção da CDTIV
4.4.90.00.00
1.501.0000.0000.....................................................75.000
Secretaria de Assistência Social
1102.0824500062.0041 - Serviços da Proteção Social Especial 
de Média Comp
3.3.50.00.00
1.500.0000.0000.....................................................94.858
4.4.90.00.00
1.500.0000.0000.....................................................34.118
Secretaria de Cidadania, Direitos Humanos e Trabalho
1701.1442200102.0079 - Promoção e Fortalecimento da 
Cidadania
3.3.90.00.00
1.500.0000.0000.....................................................10.000
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Secretaria de Educação
1404.1212200012.0119 - Fortalecimento de Ações Intersetoriais
3.3.90.00.00
1.500.0025.1001.....................................................70.234
1404.1236100012.0019 - Práticas Educacionais Integradoras
3.3.90.00.00
1.550.0000.0000...................................................212.400
1404.1236100022.0006 - Funcionamento das Unidades de 
Ensino
3.3.90.00.00
1.500.0000.0000....................................................380.000
4.4.90.00.00
1.500.0025.1001.................................................2.000.000
1404.1236500012.0019 - Práticas Educacionais Integradoras
3.3.90.00.00
1.500.0025.1001....................................................150.000
1404.1236500022.0006 - Funcionamento das Unidades de 
Ensino
3.3.90.00.00
1.500.0000.0000....................................................339.549
4.4.90.00.00
1.550.0000.0000....................................................267.343
1404.1236600022.0006 - Funcionamento das Unidades de 
Ensino
3.3.90.00.00
1.500.0025.1001.....................................................62.311
Secretaria de Obras
1301.1545100141.0081 - Intervenções Habitacionais
4.4.90.00.00
2.500.0000.0000................................................5.000.000
1301.1545100171.0094 - Construção, Reforma e Ampliação de 
Edificações Púb
4.4.90.00.00
1.704.0000.0000.................................................2.400.000
Secretaria de Saúde
1501.1012200051.0022 - Construção, Reforma e/ou Ampliação 
na Rede SEMUS
4.4.90.00.00
1.500.0015.1002...................................................190.000
1501.1030100032.0027 - Rede de Assistência à Saúde
3.3.90.00.00
1.500.0015.1002....................................................504.662
4.4.90.00.00
1.500.0015.1002.................................................1.000.000
SUPERÁVIT FINANCEIRO....................................878.134
2.550.0000.0000....................................................250.000
2.660.0062.0000....................................................155.629
2.660.0566.0000....................................................176.066
2.660.0636.3110.....................................................96.439
2.660.0639.3110....................................................200.000
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO..............................1.926.337
1.550.0000.0000.................................................1.926.337
TOTAL............................................................16.280.792
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

ERRATA DO DECRETO Nº 26.734, PUBLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA EM 29.05.2026, EDIÇÃO 
2893, PÁGINA 12.  ONDE SE LÊ:  ,..., Janaína Bastos,...,                
LEIA-SE: ,..., Janaína Maria Bastos da Costa Campos,...,

DECRETO Nº 26.776
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, 
inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Exonera, Jose Carlos Schaeffer Junior, do cargo 
comissionado de Assessor Técnico, PC-T, da Secretaria de 
Educação, na forma do Art. 60, §1°, inciso II, da Lei n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.777
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, 
inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia, Jose Carlos Schaeffer Junior, para exercer o 
cargo comissionado de Assessor Técnico, PC-T, na Secretaria de 
Desenvolvimento da Cidade e Habitação, na forma do Art. 11, 
inciso III, da Lei n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.778
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, 
inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia, Acácio Antônio Ferreira Rodrigues, para 
exercer o cargo comissionado de Assessor Técnico, PC-T, na 
Secretaria de Educação, na forma do Art. 11, inciso III, da Lei 
n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.779
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, 
inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia, Adrielly Gomes Oliveira, para exercer o cargo 
comissionado de Assessor Técnico, PC-OP1, na Secretaria de 
Governo, na forma do Art. 11, inciso III, da Lei n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.780
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição legal,

D E C R E T A:
Art. 1º. Exonera, a pedido, Milena Krisley Amelia de Oliveira 
Marinho, matrícula 606433, lotado na Secretaria de Educação, 
do cargo de Professor de Educação Básica - PEB I, Atuação: 
Educação Infantil, Quadro Estatutário, na forma do Art. 60, 
§ 1º, inciso I, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Vitória), a contar de 
21.05.2026, conforme informações constantes do processo               
nº 4444882/2026.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.781
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição legal,

D E C R E T A:
Art. 1º. Exonera, a pedido, Catrine Trarbach de Sales Talay, 
matrícula 607565, lotado na Secretaria de Saúde, do cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, Quadro Estatutário, na forma do 
Art. 60, § 1º, inciso I, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Município de Vitória), a contar de 
06.05.2026, conforme informações constantes do processo                 
nº 4011962/2026.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal
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DECRETO Nº 26.782
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e considerando as informações 
constantes no Processo Administrativo nº 4780753/2026,

D E C R E T A:
Art. 1º. Autoriza o afastamento do servidor Adryana Provetti Scardini, Professor de Educação Básica – PEB I, Atuação: 
Educação Infantil e Professor de Educação Básica - PEB II, Atuação: Ensino Fundamental do 1° ao 5°, matrículas nº 181943 e 
569766, lotado na Secretaria de Educação, para participar do Encontro Presencial dos Grupos de Aprofundamento em Seleção 
de Professores e Carreira Docente, em São Paulo/SP, no período de 16.06.2026 a 19.06.2026, na forma do Art. 37, da Lei
nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Vitória).
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.783
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e considerando as informações 
constantes no Processo Administrativo nº 4780753/2026,

D E C R E T A:
Art. 1º. Autoriza o afastamento do servidor Ana Carolina da Silveira Vianna, Gerente de Gestão de Pessoas, matrícula nº 648248, 
lotado na Secretaria de Educação, para participar do Encontro Presencial dos Grupos de Aprofundamento em Seleção de Professores 
e Carreira Docente, em São Paulo/SP, no período de 16.06.2026 a 19.06.2026, na forma do Art. 37, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Vitória).
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.786
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, inciso 
XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia Lubia Luciana Felipe Moussatche para exercer a função gratificada de Chefe de Equipe de Expediente, FG-OP2, na 
Secretaria de Educação, na forma do Art. 27, §2º, da Lei nº 6.529/2005.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.787
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, inciso 
XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Exonera Pablo Henrique Gomes Vaz do cargo comissionado de Coordenador de Acompanhamento e Manutenção das Obras 
da Educação, PC-OP1, da Secretaria de Educação, na forma do Art. 60, §1°, inciso II, da Lei n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.788
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, inciso 
XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia Pablo Henrique Gomes Vaz para exercer o cargo comissionado de Gerente de Acompanhamento e Manutenção 
das Obras da Educação, PC-T, da Secretaria de Educação, na forma do Art. 11, inciso III, da Lei n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 26.794
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, inciso 
XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia Alberth Kauê Gomes Oliveira para exercer o cargo comissionado de Subsecretário de Relações Institucionais,          
PC-SUB-A, na Secretaria de Governo, na forma do Art. 11, inciso III, da Lei n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de 09.06.2026.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 08 de junho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipa
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES 
DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA - IPAMV

Portarias

PORTARIA Nº 035/2026
A Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Vitória, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 16, incisos I e II da Lei Municipal nº 4.399/97 com a redação dada pela Lei Municipal nº 6.172 de 
04 de agosto de 2004,

R E S O L V E:
Art. 1º. Aposentar EDUARDA ROSSANA DE OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo de Professor de Educação Básica PEB III, 
Classe V, Referência 6, matrícula 611602, lotada na Secretaria Municipal de Educação, na forma do art. 43, § 1º, Inciso I, art. 
44 da Lei Orgânica do Município de Vitória, com redação dada pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica do Município de Vitória                            
n° 72/2021 e art. 1º, §§ 1º ao 4º, art. 4º, Incisos I e III, §§ 1°, 3º, 4° e arts. 5º e 6º da Lei Complementar nº 08/2021.
Art. 2º. Revoga-se a Portaria A020/2026 de 27/02/2026.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 28/02/2026.

Vitória, 03 de junho de 2026
Tatiana Prezotti Morelli
Presidente do IPAMV

PORTARIA Nº 036/2026
A Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Vitória, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 16, incisos I e II da Lei Municipal nº 4.399/97 com a redação dada pela Lei Municipal nº 6.172 de 
04 de agosto de 2004,  

R E S O L V E:
Art. 1º. Aposentar DANUZA BATISTA DO ROSARIO, ocupante do cargo efetivo de Professor de Educação Básica – PEB II, Classe 
“V”, Referência “7”, matrícula 596458, lotada na Secretaria Municipal de Educação, na forma do art. 43, § 1º, Inciso I, art. 44 da 
Lei Orgânica do Município de Vitória, com redação dada pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica do Município de Vitória n° 72/2021 
e art. 1º, §§ 1º ao 4º, art. 4º, Incisos I e III, §§ 1°, 3º, 4° e arts. 5º e 6º da Lei Complementar nº 08/2021.
Art. 2º. Revoga-se a Portaria A018/2026 de 27/02/2026.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 28/02/2026.

Vitória, 03 de junho de 2026
Tatiana Prezotti Morelli
Presidente do IPAMV
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